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RESUMO 

 

O Legislativo municipal é um importante fomentador de políticas públicas. Muitas vezes, a co-
bertura na imprensa brasileira não mostra o papel do legislativo municipal como deveria, ficando 
na superficialidade. Este trabalho consistiu em uma análise de todas as edições dos meses de fe-
vereiro e março de 2009 do periódico bauruense Jornal da Cidade, o mais tradicional do municí-
pio e com maior tiragem. A pesquisa se debruça especificamente na cobertura da editoria política, 
com levantamento que enfoca a cobertura ligada ao legislativo bauruense nos primeiros meses de 
2009, ou seja, no pós-eleições municipais e início da legislatura 2009-2012. Decidiu-se por inici-
ar a pesquisa no mês de fevereiro, porque em janeiro há o recesso legislativo. O problema de pes-
quisa perseguido é:   Como o Jornal da Cidade aborda as políticas públicas e as ações do legisla-
tivo no caderno de política? O objetivo é incentivar a reflexão de profissionais que atuam nesse 
setor, quanto à função social que pode ser desempenhada pelo jornalismo político e a cobertura 
condizente com o Estado Democrático, ainda frágil no Brasil. Como metodologia, foi realizada 
pesquisa bibliográfica, onde partimos da revisão de literatura e, posteriormente, análise a partir de 
uma matriz teórica construída especialmente para abarcar as principais chaves de compreensão 
relacionadas às políticas públicas. Assim, foram identificados os aspectos positivos e negativos 
da cobertura jornalística política em relação ao poder legislativo no jornal bauruense mais antigo 
ainda em atividade e de maior tiragem. O trabalho discute sobre o Jornalismo que se pratica em 
âmbito nacional, por meio das referências bibliográficas consultadas; e local, por meio da análise 
da cobertura em Bauru, com a identificação de pontos positivos e lacunas existentes, e o ideal a 
ser perseguido. Como resultados são verificados aspectos como a contextualização das matérias 
em relação às causas e soluções apuradas, ou a falta delas, bem como as fontes empregadas e o 
espaço editorial dedicado às matérias. A partir daí, discussões específicas também são relaciona-
das nas considerações finais.  
 
 
Palavras-chave: Jornalismo. Poder Legislativo. Política. Políticas públicas. Mídia. 
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ABSTRASCT 
 
The Legislative Power is an important promoter of public policies in municipalities, although at 
many times, when covering of the subject, Brazilian press presents it in a perfunctory way. This 
article consists of analysis of every issue published in February and March 2009 of Bauru-based 
newspaper Jornal da Cidade, the largest and most traditional paper in the city. Our research focus 
the covering of politics, using a corpus that covers the Legislative Power in Bauru in the earlier 
months of 2009, i.e., right after municipal elections and in the beginning of 2009-2012 legisla-
ture. We have decided to start the research in February because of the legislative recess in Janu-
ary. Our research problem is to find out how the Jornal da Cidade treats public policies and leg-
islative measures in the politics section. Our main goal is to stimulate some reflection by the 
newspaper journalists in relation to the social function of politics journalism and a news covering 
in accordance with a democratic State, something still fragile in Brazil. We have used biblio-
graphical research as method, from literature revision to a later analysis from a source specially 
built to congregate the main comprehension keys related to public policies. Thus, we have identi-
fied both positive and negative aspects of journalistic covering of legislative power in the oldest 
newspaper in Bauru. This work discuss national-wide range Journalism, via the consulted bibli-
ography, and in a local range, via the analysis of the politics covering in Bauru, by identifying 
good aspects and gaps, as well as an ideal covering to pursue. As results, we have verified aspects 
such as the contextualization of news in relation to causes and solutions or the lack of them, as 
well as the sources used and editorial space reserved for the news. Specific discussions on the 
subject are presented in this work’s conclusions. 

 

Keywords: Journalism. Legislative Power. Politics. Public policies. Media. 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO  
 

Na contemporaneidade, a cobertura jornalística na área de política tem potencial para situ-

ar, informar e orientar o leitor a participar ativamente do imenso e complexo universo público 

que está ao seu redor. Não dá para desassociar a democracia forte e inclusiva da participação ati-

va do cidadão no processo político, mas, infelizmente, no Brasil essa participação ainda é incipi-

ente: a maioria da população apenas se sente convidada a participar do processo eleitoral, sem 

qualquer outro envolvimento futuro em relação aos representantes que elegeu e o trabalho de-

sempenhado por eles.  

Em parte essa situação pode ser explicada pelas mazelas da política brasileira, que ainda 

guarda heranças do processo de colonização do país e da conseqüente era monárquica quando 

recursos públicos eram esbanjados entre o rei e seus amigos.  Por outro lado, a imprensa também 

tem sua parcela de culpa nesse contexto, à medida que não se compromete em estimular a parti-

cipação dos cidadãos no processo democrático. A missão que está em jogo, portanto, visa menos 

o simples interesse comercial — comum à grande maioria da mídia— e mais o interesse social.  

A cobertura política tem dado lugar, muitas vezes, a enredos de ficção, priorizado demasi-

adamente o esdrúxulo, o cômico ou repugnante, esquivando-se das exigências que, ao menos teo-

ricamente, são impostas pelo Estado democrático. Aqui cabe um exemplo. É comum o Congresso 

Nacional, como o Senado e as Câmaras Municipais, ou seja, os principais ambientes onde atuam 

os políticos, serem sempre abominados pela imprensa, e, muitas vezes, com legitimidade. Mas 

repetida de maneira enfática, e sem a exposição de outras realidades, só se tende a reforçar, no 

cidadão comum, o estereótipo de todos os políticos como corruptos, como esbanjadores do di-

nheiro público e sem atuação condizente com a função a que se propõem. Essa situação estimula 

um afastamento do cidadão da política — é uma fúria paralisante.  

Mas essas instituições, conforme exigido por lei, precisam atuar com certa transparência. 

O calendário de suas sessões deve ser público, assim como a agenda das comissões e outras ativi-

dades. Apesar de poucos saberem, isso significa que quem quiser participar, e tiver disponibilida-

de para tanto, pode influenciar no processo, de diferentes formas. Então, porque não aproximar 

mais os eleitores dos elegidos?   

Isso pode ser feito de diversas maneiras, como divulgando de forma mais destacada e di-

nâmica a agenda desses setores, o que significa colaborar mais no fomento do debate de questões 
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importantes a serem definidas.  Outra maneira é não se esquecendo de acompanhar se os projetos 

que viram leis estão sendo aplicados na prática, dentro dos padrões éticos e de interesse da socie-

dade, e também mostrar os seus resultados para fazer com que as medidas adotadas sejam conti-

nuadas, se eficientes, modificadas, se ainda rudimentares, ou até trocadas, se ineficientes. E se há 

escândalos de corrupção porque além de esmiuçá-los também não mostrar ao cidadão, por exem-

plo, como ele pode colaborar para reverter tal situação?   

Neste panorama, também é preciso considerar que é imenso o poder da imprensa para de-

finir o peso dos assuntos na agenda dos governos, seja em esfera municipal, estadual ou federal. 

Por isso se faz necessária uma imprensa que atue na área de forma crítica, com pluralismo de i-

déias, com a divulgação das mazelas públicas e também dos vários bons exemplos a serem segui-

dos. Um dos papéis do Jornalismo é preparar o leitor para o debate, e também estimular o debate, 

para que os cidadãos — pagadores de tributos e financiadores do poder público — possam influ-

enciar nas decisões a serem tomadas, que vão refletir no cotidiano de toda população, seja de 

forma direta ou indireta.   

E não há dúvidas de que uma eficiente cobertura com foco nas políticas públicas, é uma 

diretriz a ser perseguida na editoria de política, mas o jornalismo brasileiro parece ainda engati-

nhar rumo a essa sua missão social. 

O trabalho em questão se debruça na cobertura da editoria de política do jornal mais tradi-

cional e antigo de Bauru ainda em atividade, o Jornal da Cidade, que circula em 43 municípios e  

possui sede em Bauru, município com 357.132 habitantes, localizado no interior do Estado de 

São Paulo. O objetivo é analisar como o Jornal da Cidade aborda as políticas públicas nas maté-

rias sobre o poder legislativo, esfera que tem entre suas principais competências elaborar leis que 

influenciarão a vida dos munícipes e fiscalizar o poder público na intenção de que os recursos 

sejam aplicados da melhor maneira possível em prol da coletividade. A proposta é discutir sobre 

o Jornalismo que se pratica e o ideal a ser perseguido, para incentivar a reflexão de profissionais 

desse campo, quanto a sua função, como também de todos os cidadãos sobre as posturas condi-

zentes com o Estado democrático.  

 O presente trabalho justifica-se porque, unindo-se a outras iniciativas que atuam no mes-

mo foco, busca estimular uma cobertura jornalística na área de política com mais qualidade, ou 

seja, de forma crítica e ciente de seu papel social enquanto imprensa. Isso significa servir como 

órgão vigilante e estimulador de eficientes ações do governo, do setor privado e da sociedade ci-
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vil em busca de melhor qualidade de vida para a população brasileira e de cidadãos mais esclare-

cidos e menos pacatos frente a situações não condizentes com o bem coletivo.  

Como metodologia do trabalho foi realizada a pesquisa bibliográfica sobre o poder legis-

lativo, política e políticas públicas no Brasil, bem como sobre a história e atualidade do jornalis-

mo político. Posteriormente, foram analisadas, a partir da criação de algumas chaves de compre-

ensão, tais como a existência de políticas públicas, o esclarecimento sobre o papel e os trâmites 

do legislativo entre outras, todas as edições dos meses de fevereiro e março do jornal diário bau-

ruense, para fazer um diagnóstico da cobertura de políticas públicas nas matérias que envolvem o 

poder legislativo, avaliando-as em relação ao seu potencial informativo e de esclarecimento, i-

dentificando temas mais freqüentes nas matérias e seus enquadramentos, e, consequentemente, 

apontando quais são as principais deficiências e os desafios.  

Aqui no Capítulo 1 – Introdução, apresentamos as premissas para a realização deste tra-

balho.  No Capítulo 2 – O papel do Legislativo municipal na sociedade, contextualizamos o 

papel do poder legislativo nos municípios e discorremos sobre as relações que envolvem a políti-

ca e a política pública. No Capítulo 3 – Jornalismo Político aborda-se, especialmente, o jorna-

lismo político, com ênfase em sua história e estudos que avaliaram a cobertura desse setor ao 

longo dos anos. Paralelamente, apontam-se métodos para uma cobertura mais eficaz.  

No Capítulo 4 – Análise do Jornal da Cidade organizamos os comparativos para melhor com-

preensão dos dados levantados nesta pesquisa, anexos às análises da cobertura realizada no jornal 

bauruense diário.  E, por fim, as Considerações finais, onde são avaliados os resultados das aná-

lises e comparações efetuadas, com as idéias que concluem este trabalho.  

 14



CAPÍTULO 2 - O PAPEL DO LEGISLATIVO MUNICIPAL NA SOCIEDA-

DE  
 

Elaborar leis, fiscalizar o poder público e servir de ponte entre a população, o poder Exe-

cutivo e outros sistemas de representação popular podem ser entendidas como as principais fun-

ções do poder Legislativo municipal.  

Eleitos pelo povo através de pleito direto, os vereadores são escolhidos para trabalharem 

em nome e para o povo. A função dos ocupantes das cadeiras do Legislativo é relevante frente à 

missão de encontrar medidas que visem o desenvolvimento e bem estar da coletividade. E a  

Constituição Federal garante a autonomia política do município por meio da eleição do prefeito, 

do vice e dos vereadores.  

O número desses agentes políticos que compõem o governo local é definido proporcio-

nalmente ao número de habitantes de cada cidade. Assim, municípios com até um milhão de ha-

bitantes possuem o número mínimo de nove vereadores e máximo de 21. Para aqueles com até 5 

milhões de habitantes, o mínimo de vereadores é 33 e o máximo é 41, e para as cidades com aci-

ma de 5 milhões de habitantes 42 é o número mínimo de parlamentares, enquanto 55 é o máximo. 

A cidade de Bauru, por exemplo, onde circula o Jornal da Cidade, que é alvo deste estudo, pos-

sui 357.132 habitantes e 16 vereadores. Esses agentes políticos são eleitos para mandato de qua-

tro anos e podem disputar consecutivas eleições. “Os vereadores são invioláveis no exercício da 

vereança, por suas opiniões, palavras e votos, na circunscrição do município” (IBAM, 2009). A 

idade mínima para exercer essa função é de 18 anos. Para efeitos penais, o vereador é considera-

do funcionário público, conforme estabelece o art.327 do Código Penal Brasileiro.  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam), as atribuições 

dos vereadores podem ser resumidas em três. A primeira delas é a legislativa, ou seja, a de elabo-

ração de leis referentes a matérias exclusivas do município. Nesta primeira função elementar da 

Câmara já desponta a relação entre os vereadores e as políticas públicas, isso porque ao atuarem 

na elaboração das leis que se referem as matérias exclusivas ao município estão desempenhando 

papel de agentes centrais na definição das políticas públicas — conjunto de medidas com foco na 

coletividade— que vão afetar direta ou indiretamente a vida dos habitantes do município.  
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A segunda é a fiscalizadora, através da qual se visa o controle da administração munici-

pal. Nesse aspecto estão em foco as execuções orçamentárias e também o julgamento das contas 

apresentadas pelo Executivo que tem em sua figura principal o prefeito.  

A terceira atribuição elementar da Câmara é a administrativa, que diz respeito à sua orga-

nização interna. Neste quesito entra a elaboração de seu Regime Interno, que depende sempre de 

deliberação do plenário. É o Regimento Interno que estabelece as posturas comuns a serem ado-

tadas pelos vereadores e por essa instituição, no que contempla as suas funções legislativas, fisca-

lizadoras e administrativas.  

A estrutura da Câmara também abriga as Comissões Permanentes e Especiais (CPEs), nas 

quais os vereadores se dividem, em geral, conforme suas aptidões. Trata-se de órgãos técnicos 

formados pelo menos de três membros (vereadores). Estes atuam nesses órgãos em caráter per-

manente ou transitório. As diretrizes dessas comissões é elaborar estudos e emitir pareceres de 

maneira especializada. 

O período de um ano de atuação da Câmara é chamado de sessão legislativa. Assim, uma 

legislatura, que dura quatro anos, é composta por quatro sessões legislativas. Uma sessão legisla-

tiva, por sua vez, é composta por dois períodos legislativos que, em âmbito municipal, geralmen-

te são distribuídos conforme determinação da Lei Orgânica do Município.  

A grande maioria da população — entende-se aqui os “representados”— desconhece as 

funções dos vereadores — os representantes. O papel dos representados muitas vezes se resume, 

apenas, a se dirigir às urnas e escolher quem serão os ocupantes das cadeiras do legislativo. Aliás, 

por esse desconhecimento em relação aos reais papéis da Câmara — desconhecimento que tem 

em seu cerne ineficiências nos sistemas educacionais e no papel da própria imprensa— é comum 

se atribuir aos legisladores funções que não lhe competem.  

Há políticos que, por sua vez, principalmente em épocas eleitorais, também se aproveitam 

dessa situação na hora de falaram sobre suas promessas de campanha. Isso explica porque é co-

mum vereadores dizerem que “vão construir” asfaltos em determinadas ruas, vão “fazer postos de 

saúde”, “implantar” projetos de habitação nos municípios, quando essas funções de “execução” 

competem justamente a outra esfera: ao poder Executivo, encabeçado pelo prefeito e sua equipe 

de assessores diretos. É verdade que para a viabilização desses trabalhos, o poder Legislativo, 

formado pelos vereadores, tem papel relevante. Entretanto, não cabe a esse poder a execução, 

como muitos pensam e como, em especial em épocas eleitorais, reforça-se, dizem os aspirantes às 
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cadeiras dos legislativos. E aqui cabe um parêntese: no Brasil, esses próprios aspirantes ao posto 

de vereador, muitas vezes, também desconhecem o papel e as atribuições da instituição à qual se 

propõem representar.  

Entre os brasileiros, entretanto, esse desconhecimento não diz respeito apenas ao legisla-

tivo, mas à política de modo geral. “O tema política é, para a maioria dos brasileiros, algo distan-

te e misterioso, relacionado à corrupção, acordos, ou seja, uma área onde o cidadão comum não 

só não tem relação como deve, a princípio, manter uma certa distância” (FRADE, 2008, p.1).  

 É fato que as mazelas da política brasileira têm contribuído para esse cenário, mas o país 

também tem bons exemplos, apesar de eles poucos serem comentados. Assim, cabe em especial 

às instituições educacionais e também à imprensa trabalhar para mudar esse paradigma. E à me-

dida que houver maior envolvimento da participação popular no processo político, não só na épo-

ca de eleições, esse cenário, certamente, mudará.  

 

2.1 Política X política pública  

Política e política pública não são sinônimos. E muitas vezes, sequer têm semelhanças. 

Canela (2008, p.19) tem colocação muito pertinente a esse respeito: “Se for bem verdade que não 

é possível fazer política pública sem fazer política, é totalmente possível fazer política sem fazer 

política pública”. Ou seja, o jogo partidário, a disputa pelo poder e o ‘puxa-tapetes’ que envol-

vem as denúncias entre políticos de legendas ou grupos distintos não tem a ver com política pú-

blica. Esses feitos dizem respeito, apenas, ao campo da política e, muitas vezes, da politicagem. 

Aliás, como se pode ver no Breviário dos Políticos (Mazarin, 1997), a luta pelo poder que envol-

ve os fatos acima citados se dá sob as mesmas regras desde os tempos em que os reis disputavam 

territórios em suas carruagens até a contemporaneidade, que é marcada pelo mundo globalizado. 

Neste campo impera, muito, o oportunismo político.  

Já quando se fala em políticas públicas deve-se entender as decisões e medidas adotadas 

pelo governo em seus diferentes níveis, municipal, estadual ou federal,  nas mais diferentes áreas 

que influenciam a vida de um conjunto, ou de todos os cidadãos. Este contexto abrange os atos 

que as instituições que representam o povo fazem ou deixam de fazer e, consequentemente, os 

efeitos que essas medidas, ou a ausência delas, resultam na sociedade.  

Sobre isso, define Canela (2008, p.19): “Uma política pública pode ser definida como 

qualquer ação dos poderes públicos que seja executada a fim de garantir os mais diferentes direi-

 17



tos dos cidadãos e cidadãs, segundo o estabelecimento no ordenamento jurídico de um dado pa-

ís”.  

As políticas públicas são sempre referentes a algum setor, que as qualifica. Há por exem-

plo a política pública educacional, de saúde, a social, econômica, tributária, de habitação, de em-

prego etc.  Segundo Castro (2008, p.69), “Teoricamente, toda política pública deve promover o 

bem comum e o desenvolvimento das pessoas, considerando os direitos que detêm”.   

Na prática, entretanto, conforme aponta a autora, nem sempre ocorre assim, já que os gru-

pos políticos e de poder muitas vezes agem conforme a sua ideologia e interesses —estes podem 

ser legítimos ou não— e acabam afetando a definição e implementação dessa política.  Aliás, 

mesmo quando visam o bem da coletividade, as políticas públicas originalmente podem atender a  

interesses específicos.  Um exemplo desta situação citado pela pesquisadora é o caso do Sistema 

Único de Saúde (SUS) cuja criação tem ligação com a luta dos “sanitaristas”. Outro exemplo co-

nhecido, e também citado pela autora, é o sistema de ensino superior público no país, que nasceu 

para atender às elites. Aliás, diga-se de passagem, ainda hoje ele guarda essa característica, ape-

sar de muitas discussões e flexibilizações em torno do tema.  

Diferenciada a simples política da política pública é preciso entender como se elabora 

uma política pública e como garantir que tenha êxito. Então, como fazer uma política pública? 

Quais os sistemas que levam os representantes a escolherem por uma e não outra política públi-

ca? É o que se aborda a seguir.  

Uma das atribuições constitucionais do poder público é a elaboração de políticas públicas. 

Então, em geral, quando se fala em política pública, automaticamente, atribui-se esse papel ao 

Estado. Guimarães (2008, p.66), entretanto, aponta que “embora o Estado apareça como um a-

gente central”, não se deve chegar à conclusão de que “toda política pública é estatal, mas sim 

que uma política só é pública a partir do momento em que o Estado participa como um agente 

importante”.  

A esse respeito, Fonseca (2008, p.101) tem posicionamento que pode acrescentar no con-

texto do entendimento do papel do Estado na elaboração das políticas públicas: “[...] nos regimes 

democráticos, essa responsabilidade não significa monopólio, mas ela se desenvolve em um sis-

tema representativo institucionalizado [...]”. Entretanto, se as políticas públicas são atribuições 

constitucionais do Estado, sua formulação contempla muitas participações. Essa participação co-

meça na própria eleição, quando os eleitores escolhem os representantes que formularão as políti-
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cas públicas. Em um município, os principais agentes desse cenário são justamente o prefeito e os 

vereadores.  

 De acordo com Kinzo (2008, p.17), “numa democracia representativa, processo eleitoral 

e políticas públicas sociais são termo indissociáveis”, já que as eleições são realizadas justamente 

para escolher os representantes políticos e estes “supõe-se, participam da elaboração, aprovação e 

implementação de políticas públicas” (KINZO, 2008, p. 17). Então, eleitores e políticos, ou, re-

presentantes e representados, têm papel proeminente frente à implantação, ou não, de políticas 

públicas. E também no sucesso, ou não, delas. Os primeiros por meio do voto, elegendo os repre-

sentantes mais aptos —ou inaptos— a desenvolverem políticas públicas. Os segundos, por meio 

da execução delas. Canela (2008, p. 24) sintetiza a participação dos envolvidos na formulação de 

uma política pública e os correlaciona:  

[...] eleitores devem escolher a melhor proposta entre os candidatos oferecidos 
pelos partidos políticos; o Executivo deve propor as políticas a serem implemen-
tadas a partir da pressão dos grupos de interesse, das bases e da sociedade de 
maneira mais difusa; ao mesmo tempo, deve negociar com o Legislativo (situa-
ção e oposição) o formato das políticas que deseja implementar; políticas bem 
executadas demandam uma burocracia bem preparada para a implementação, 
sintonia com os beneficiários e uma acurada fiscalização do Ministério Público, 
do Legislativo, do Judiciário, da mídia e dos grupos de interesse.  

E, é claro, se as políticas públicas são criadas e implementadas a partir de recursos finan-

ciados pelo próprio povo, através da arrecadação de seus tributos, certamente, devem atuar com 

interesse na coletividade. Mesmo que sejam dirigidas a grupos específicos, elas dizem respeito às 

ações que impactam direta ou indiretamente toda a população. O horizonte a ser perseguido é a 

garantia de avanços e bem estar da população. As políticas públicas são construídas no transcor-

rer da história, de acordo com o processo histórico de cada região, os problemas e a cultura.  

Como se viu, uma política pública começa a se delinear ainda no processo eleitoral, com 

as propostas dos candidatos. E o eleitor tem à sua disposição, geralmente, uma gama de opções, 

mesmo que estejam ainda só no campo das promessas. Mas, passadas as eleições, o vencedor, 

junto com o seu grupo, é quem escolherá as áreas prioritárias e qual o tipo de política, entenda-se 

aqui o conjunto de medidas, que será adotado para solucionar determinados problemas. A mídia, 

nesta fase, tem papel importante, já que, como veremos à frente em maior profundidade, tem o 

poder de influenciar a agenda pública dos governos, quando não de defini-la. “A esfera pública 

política provém da literária; ela intermedia, através da opinião pública, o Estado e as necessida-
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des da sociedade” (HABERMAS, 1984, p.46).  Ou seja, nesta etapa, de acordo com a maneira 

que determinados conteúdos podem ser veiculados pela imprensa, é possível estimular o surgi-

mento de políticas públicas com maior sintonia com as necessidades do município, estado ou pa-

ís. Isso porque o autor dessas políticas primeiro as rascunha e se houver uma participação efetiva 

da imprensa, capaz de mobilizar a comunidade, ela é adotada, modificada ou abolida, conforme a 

aprovação ou desaprovação popular.  

A etapa de implementação é, sem dúvida, a mais esperada e também a mais demorada. Is-

so porque não é da noite para o dia que se consegue aplicar uma política pública e fazê-la funcio-

nar com sucesso.  O processo deve ser pensado, geralmente, a longo prazo. E não há garantia de 

que aquela medida adotada foi certeira. Isso porque só com o passar do tempo será possível, por 

meio de estudos e levantamentos, saber se ela dever ser continuada, sofrer transformações ou até 

trocada.  

Canela (2008, p.23) levanta algumas características comuns das políticas públicas. O cará-

ter excludente é uma delas. Segundo ele, “[...] alguns públicos podem ser maiores do que outros 

e, efetivamente, a escolha de públicos bastante específicos tem sido uma estratégia secular de 

manutenção de determinado status quo”. E neste contexto, também deve ser levado em conside-

ração que nem todas as políticas públicas têm interesses legítimos. Pode haver o lado luminoso e 

o obscuro dessa política — relação, aliás, muito presente no meio político.  

Em meio ao lado obscuro, por exemplo, pode-se identificar a adoção de determinadas 

posturas, como as extremamente assistencialistas, com foco eleitoreiro. Em muitos municípios do 

Brasil, os sistemas de habitação popular podem ser tomados como exemplos.  Diz o dito popular 

que “quem casa, quer casa”, e, ao longo dos anos os políticos têm se valido dessa máxima e ga-

rantido com facilidade as casas populares, ou seja, o sonho da casa própria, para muitos brasilei-

ros. Mas, com fins mais eleitorais do que sociais, no transcorrer da história muitas implantações 

de loteamentos não respeitaram as necessidades básicas de infra-estrutura, o que já gerou e conti-

nua a gerar muitos problemas. Entre eles estão os conhecidos transtornos de alagamentos e a con-

seqüente destruição de ruas, casas, prédios públicos, além de acidentes e mortes, tão comuns nos 

noticiários.  

Já no lado luminoso estão as políticas públicas com foco na melhoria de condições de vi-

da de determinados grupos ou de toda população, que se reflete no conseqüente desenvolvimento 

de uma nação. Dados estatísticos de determinadas situações, pesquisas e consultas às próprias 
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populações que serão beneficiadas podem ser tomados como diretriz para a formulação dessas 

políticas. Paralelamente, os tomadores de decisão também devem estar em sintonia com a legisla-

ção vigente.  

Neste contexto, também deve se levar em consideração a complexidade da esfera pública. 

Habermas (1984) aborda essa complexidade com relação à esfera pública burguesa do século 

XVIII, que tem muitas semelhanças com a esfera pública contemporânea. Nesse cenário é co-

mum uma fusão do racional — o que deve ser feito, o melhor a ser feito para a coletividade — 

com o irracional — o melhor para mim, não para a coletividade. Habermas (1984, p.42) tem co-

locação pertinente e a esse respeito: 

O meio dessa discussão política não tem, de modo peculiar e histórico, um mo-
delo anterior: a racionalização pública. Na língua alemã, räsonnement, mantém 
indeléveis as nuances políticas de ambos os lados: o apelo à razão e, ao mesmo 
tempo, o seu rebaixamento, cheio de menosprezo, a mero palavrório pseudo-
racional. 

Com o passar dos anos as políticas públicas tendem a guardar certas semelhanças, mas  

também mudam de ótica e se transformam conforme o momento histórico, cultural e o governo 

vigente.  

  

 2.2 Políticas públicas no Brasil  

No Brasil, foi em 1930, no governo de Getúlio Vargas (1930-1945) que as políticas públi-

cas passaram, verdadeiramente, a marcar a história. Os programas que existiam até então eram 

chamados de assistenciais e pontuais.  

Vargas iniciou um conjunto de ações nas áreas da saúde, educação, habitação, trabalho e 

emprego, entre outros.  É desta época, por exemplo, a criação do Ministério do Trabalho, Indús-

tria e Comércio, que, conforme cita Fonseca, foi apresentado como o “Ministério da Revolução” 

(Fonseca, 2008, p.96).  Foi também no governo de Vargas que foram criados a Justiça do Traba-

lho, a CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), as férias com remuneração, a carteira de traba-

lho, foram reguladas as jornadas de trabalho, o descanso semanal, e que as profissões começaram 

a ser regulamentadas. Data dessa época ainda a regulamentação do salário mínimo e a organiza-

ção dos sindicatos em torno de uma mesma categoria. Durante o regime militar as políticas públi-

cas existentes até então foram mantidas, com algumas mudanças. A questão da previdência é 

muito nítida: passou a ocorrer a unificação dos benefícios.  
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 Castro (2008) reuniu as principais políticas públicas no transcorrer dos anos. As princi-

pais delas são comentadas as seguir.  Segundo a autora, até o final dos anos 1970 a política social 

brasileira esteve sempre aquém das necessidades da população.  Não se conseguia reduzir as de-

sigualdades e persistiam os bolsões de pobreza. Havia a ausência do acompanhamento dos pro-

gramas e o clientelismo na distribuição de recursos sempre imperava — e ainda hoje esse cliente-

lismo continua presente, mesmo que em menores proporções.   

Durante o governo militar a prioridade foi a expansão da indústria automobilística, e ficou 

em segundo plano as questões de transporte público, ainda muito ineficiente no Brasil, sobretudo 

nas grandes cidades. Por outro lado, foi nessa época que surgiu a primeira política redistributiva 

no Brasil, que estabeleceu aposentadoria para os trabalhadores, como o Funrural (Fundo de As-

sistência ao Trabalhador Rural). Houve iniciativas dos governos militares em relação à proteção 

social, como o sistema previdenciário. A assistência social também passa a ser tratada como um 

direito da população. Exemplo: mínimos sociais passam a ser garantidos àqueles com rendimen-

tos menores que o mínimo estabelecido. 

A Constituição de 1988, a Carta Magna, é destaque em relação à reestruturação das políti-

cas sociais. Segundo Castro (2008) houve atenção especial à saúde e à educação. Criou-se o Sis-

tema Único de Saúde (SUS), passou a haver a universalização do ensino fundamental, que se tor-

nou obrigatório por lei, e houve a ampliação do acesso ao ensino médio. Problema que ainda per-

sistiu, entre outros, foi o acesso ao ensino superior, ainda restrito, inclusive, nos dias atuais. Pou-

co mais de 3% da população brasileira possui curso superior, segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), com base no censo do ano de 2000.  

Na década de 1990 os esforços se concentram em uma reforma social, marcada por altera-

ções dos parâmetros de gasto dos programas universais e reforço do papel redistributivo do gasto 

social federal em relação à desigualdades regionais e locais. Uma das posturas taxadas como im-

portantes é a descentralização de programas sociais e da execução dos gastos: foi dado mais po-

der aos estados e municípios. Isso é benéfico, justamente porque dessa forma é possível que os 

investimentos sejam dirigidos, de fato, conforme a realidade de cada localidade e por meio de 

diagnósticos que partem dessas mesmas localidades.  

Quanto às criações, os destaques ficaram por conta da criação do SUS (Sistema Único de 

Saúde) e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Também na década de 1990 foi criado o 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que assegura os direitos e trata dos deveres relati-

vos aos menores de 18 anos.  

Em contrapartida, o grande desnível de renda continua a acompanhar a história do país, 

mesmo diante de várias mudanças de governo. E nesse cenário surgiram os programas de transfe-

rência de renda. A mais considerável ampliação desses programas ocorre em 2001, por meio de 

programas federais como Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), Agente Jovem, 

Bolsa Família, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás, Cartão Alimentação.  Já o Bolsa Família, criado 

em 2003, uniu grande parte desses programas federais.  

Ainda longe do ideal, hoje se sabe que a faixa de brasileiros na miséria foi diminuída, o 

que se deve, em partes, ao polêmico Bolsa Família. Um dos carros-chefe do governo Luiz Inácio 

Lula da Silva, o programa se baseia na transferência direta de renda com condicionalidades e be-

neficia 11,1 milhões de famílias em todos os municípios brasileiros. O Ministério do Desenvol-

vimento Agrário e Combate à Fome aponta que levantamentos feitos pelo órgão indicam que 

houve redução da extrema pobreza e da desigualdade por meio do programa. “Ainda assim, dian-

te da situação de extrema pobreza, mesmo não sendo a solução única, perfeita e finalizada, é no-

tável o que o Programa Bolsa Família tem sido capaz de atingir no alívio imediato da precarieda-

de de renda e mesmo na dinamização de economias” (SANT’ANA, 2009. p.28).  

Inovação tida como importante desses programas de redistribuição de renda é a exigência 

de contrapartida dos beneficiários, o que estimula o seu crescimento, desenvolvimento e sua in-

dependência econômica no futuro.  Uma contrapartida, por exemplo, é a exigência das crianças 

na escola em troca do benefício. Não há dúvidas, por tanto, que houve avanços, mas pode-se con-

siderar que o país ainda engatinha frente ao objetivo de conseguir resolver o problema da desi-

gualdade social.  

Neste cenário é preciso considerar que a tão comentada reforma agrária — por muitos es-

perada e por poucos temida — é uma política pública que ainda não saiu do papel de maneira que 

possa representar êxito. O mesmo se dá à reforma tributária, a administrativa, entre outras que, se 

bem implementadas, podem contribuir para eliminar, ou pelo menos diminuir, consideravelmen-

te, a perplexa desigualdade social do Brasil.  

 

 2.3 Mudanças necessárias ao Estado para garantir políticas públicas eficientes 
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Na década de 1980 surgiu uma clara demanda, conforme aponta Kliksberg (1992): a de 

converter o aparelho do Estado em uma administração pública que é necessária para a democra-

cia. Isso implica dizer que a máquina pública tem que atuar com um claro compromisso nacional, 

deve atuar perseguindo os esforços para dar maior representatividade e participação aos diversos 

grupos sociais.  

Uma administração pública ideal deve estimular, também, uma maior participação dos ci-

dadãos na gestão pública — no caso brasileiro ainda se está muito longe do ideal, já que em geral 

as pessoas são convidadas a participar dos processos eleitorais, e só. É preciso maior interesse das 

comunidades pelas coisas públicas e maior participação. É dever dos veículos de comunicação 

estimular essa participação, como também é dever das administrações públicas fazer o mesmo, 

para que, de fato, prevaleça a democracia, que ainda é frágil, e nova, no Brasil. Essa transforma-

ção também se faz necessária para a garantia de políticas públicas eficientes e condizentes com as 

necessidades do município, estado ou país.  

Entra época, sai época, mudam-se os personagens e a forma da crise, mas sempre as na-

ções estão em crise; suas proporções são diferentes, é claro. Mas são crises na área da saúde, no 

cenário econômico, no campo ambiental. Neste momento, por exemplo, o mundo sofre, princi-

palmente, com a Crise dos Subprimes1, que surgiu nos Estados Unidos, e fez reflexos em prati-

camente todo o globo. Ao Estado, como às pessoas que o formam, cabe sempre se adaptar e bus-

car formas de superação.  

Kliksberg (1992) aborda algumas demandas da administração pública necessária em perí-

odo de crise, em especial a econômica, que são condizentes com o esforço pelo desenvolvimento 

democrático.  Cabe listar as principais delas:    

 Tornar produtivo o gasto público é a primeira demanda necessária. Mas, diferente do que 

dita o censo comum, o problema não está na mera redução dos gastos públicos, conforme explica 

o autor:  

                                                 
1 A Crise do subprime é uma crise financeira que foi desencadeada em 2006, a partir da quebra de instituições de 
crédito dos Estados Unidos, que concediam empréstimos hipotecários de alto risco (em inglês: subprime loan ou 
subprime mortgage), arrastando vários bancos para uma situação de insolvência e repercutindo fortemente sobre as 
bolsas de valores de todo o mundo. A crise foi revelada publicamente a partir de fevereiro de 2007 e  perdura ainda 
hoje. Segundo economistas, trata-se da crise mais grave desde 1929, entendida como uma interrupção da cadeia de 
pagamentos da economia global - que tenderia a atingir generalizadamente todos os setores econômicos. Os subpri-
mes incluíam desde empréstimos hipotecários até cartões de crédito e aluguel de carros, e eram concedidos, nos Es-
tados Unidos, para clientes com histórico ruim de crédito. 
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A administração pública necessária deveria, entre outros aspectos, planificar no-
vos padrões de alocação dos recursos que manipula, mobilizar integralmente a 
capacidade ociosa humana e material atualmente existente, utilizar as múltiplas 
economias de escala, derivadas das dimensões e da magnitude de operação al-
cançadas pelo aparelho do Estado (KLIKSBERG, 1992, p.26).  

 Sobre esse aspecto é conexa uma reflexão: é preciso levar em consideração que a atuação 

de uma administração pública é diferente da de uma administração empresarial. Isso porque na 

segunda visa-se o lucro, enquanto na primeira o que está em questão é exclusivamente a aplica-

ção de recursos em propostas que, de alguma forma, acarretem benefícios para a população.  

 Mudar profundamente a auto-imagem e a imagem pública do funcionário é outra diretriz a 

ser perseguida. “A crise não pode ser encarada com funcionários imbuídos de um profundo sen-

timento de marginalização, menos-valia e desidentificação. Cumpre criar uma mítica da função 

pública, revalorizando o papel do funcionário ante sua própria visão e do país” (KLIKSBERG, 

1992, p.23).  

 Como? Com a transparência nas informações fornecidas, o estímulo à participação dos 

funcionários por meio de pesquisas de opinião, bem como a elaboração de campanhas que levem 

à reflexão do papel do trabalhador perante o seu próprio país estão no caminho. Deve haver o es-

tímulo à participação dos funcionários na tomada de decisões, no cumprimento de metas e nas 

mudanças desejadas, com uma sintonia entre o alto escalão das empresas e o funcionário cujo 

cargo representa o menor piso salarial entre os servidores municipais, para que este, sentindo-se 

valorizado, também desempenhe melhor o seu papel, o que tende a gerar uma reação em cadeia. 

A partir daí deve-se buscar altos níveis de rendimento da máquina pública.  

 Outra necessidade está no incentivo decisivo à criatividade organizacional. O que signifi-

ca que os modelos organizacionais devem ser repensados. “A administração pública necessária 

deve impulsionar sistematicamente o questionamento rigoroso da validade dos esquemas de ges-

tão empregados e a orientação no sentido de inovação” (KLIKSBERG, 1992, p.24).  

 O estabelecimento de mecanismos efetivos de avaliação das medidas adotadas é mais uma 

exigência. Segundo o autor, as demandas pela otimização de recursos implicam na necessidade 

de eficientes mecanismos de avaliação — entre eles levantamentos junto às demandas atendidas, 

dados estatísticos — que permitam avaliar o andamento dos procedimentos adotados para saber 

se o melhor é mantê-los, por indicarem eficiência, modificá-los ou trocá-los, caso os estudos in-

diquem o contrário.  
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 A criação de relações de cooperação estreitas entre o sistema científico e tecnológico, e a 

administração pública também se faz necessária. Isso porque universidades, centros de pesquisa, 

centros especializados em estudos de diversas realidades podem propor alternativas, até soluções, 

para diferentes demandas e têm muito a colaborar. As administrações públicas poderiam usufruir 

mais dessas “ferramentas”.   

 Trabalhar com medidas para evitar e eliminar a corrupção é outro objetivo a ser persegui-

do. Não há dúvidas de que um Estado corrupto torna-se desacreditado pelo seu povo, e gera de-

sinteresse em relação a uma maior participação da população, além de ser pouco eficiente. Para 

Kliksberg (1992), a solução não está simplesmente em medidas punitivas, mas também nas pre-

ventivas. Entre elas está a criação de uma nova moral do funcionário público, que o estimule a se 

identificar com seu compromisso nacional e social.  

 À medida que essas posturas ganham força e a máquina pública passa a atuar com mais 

eficiência — entenda-se aqui também as Câmaras Municipais abordadas no início deste capítulo 

— o cidadão comum também se sente mais aproximado e cai o estereótipo da longuíssima dis-

tância entre a máquina pública e esse cidadão. Em contrapartida, passa a progredir o ideário de-

mocrático. E com as bases do sistema democrático fortalecidas as políticas públicas eficientes 

tendem a despontar com mais ênfase rumo à sua missão social; a conseqüência é o progresso da 

nação, assim, melhores condições de vida para o seu povo. No capítulo a seguir pode-se entender 

como o Jornalismo, sobretudo o político, pode colaborar com esse objetivo.  
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CAPÍTULO 3 – JORNALISMO POLÍTICO  
 

Não há dúvidas de que o jornalismo político no Brasil passou por muitas transformações 

ao longo dos anos. Uma das mudanças apontadas como a de maior importância é a preocupação 

em informar o leitor — também o ouvinte, o telespectador — e não procurar impor uma idéia por 

meio de determinada cobertura. É claro, isso entre mídias mais conceituadas, já que em pequenos 

veículos, principalmente do interior, onde mais predominam políticos à frente dos sistemas de 

comunicação, a realidade não é a mesma.  

No contexto da cobertura da editoria de política é fundamental munir o público de infor-

mações relevantes e, pode-se citar aqui, entre elas, as relacionadas às políticas públicas.  

Sabe-se que é imenso o poder da imprensa para definir o peso dos assuntos na agenda dos 

governos, sejam municipais, estaduais ou nacionais. Por isso se faz necessária uma imprensa que 

atue na área de forma crítica, com pluralismo de idéias e, que, acima de tudo, tenha consciência 

de seu dever social e, é claro, aplique-o na prática.  

Um espaço público produtor de sentido, a editoria de política, muito mais do que veicular 

intrigas partidárias, pode divulgar informações de grande interesse coletivo, fomentar o debate de 

assuntos que impactam direta ou indiretamente o cotidiano da população, estimulando que deci-

sões acertadas sejam tomadas pelos governantes. Ou seja, a editoria política pode ser ferramenta 

para a construção da cidadania. No entanto, estudos têm mostrado deficiências na cobertura jor-

nalística da área, com predominância de elementos como limitação, fragmentação e descontex-

tualização das informações, o que inviabiliza esse campo como impulsionador da cidadania.  

Os meios de comunicação são acusados de “banalizar a política, representando-a como 

um composto novelesco de personagens motivados por animosidades, extravagâncias e interesses 

puramente individuais” aponta Rothberg (2005, p.15). Faz-se uma fusão de política, uma esfera 

racional, e espetacularização, marcada por emoções e, muitas vezes, pela irracionalidade, como 

complementa Rubim (2000).  

Chaia (2000, p.13) soma aos posicionamentos de Rothberg e Rubim ao afirmar que no ce-

nário político contemporâneo, “a sociedade midiática faz do espetáculo sua maneira de ser”.  

Neste cenário, despontam enfoques superficiais e narrativas que são tidas como fôrmas, 

nas quais só cabem acontecimentos inusitados ou pitorescos. Rothberg (2005, p.22) define essa 
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situação: “Trata-se da necessidade de simplificar um conjunto complexo de informações para 

tornar certas situações mais palatáveis ao público, consumidor dos produtos da mídia comercial”. 

Sobre essa perspectiva, Medina (1988) acrescenta que os donos de veículos de comunica-

ção se apóiam em estratégias para mascarar, no produto oferecido, esse interesse comercial. E 

complementa: “Embora usem campanhas publicitárias, ingredientes democráticos de Direito à 

Informação, os conteúdos que veiculam não manifestam o profissionalismo inerente ao equilíbrio 

entre a oferta e a demanda da sociedade brasileira” (MEDINA, 1988, p.142).   

É fato que o principal interesse das mídias — e isso é bastante nítido na cobertura política, 

guardadas as exceções — é o de, simplesmente, atrair o público. Há uma gama de estudos que 

indicam que quanto menos informação, maior é a capacidade de “digestão”, ou seja, de entendi-

mento e atração, de um conteúdo frente ao público. Assim, nivela-se por baixo e as mídias esque-

cem-se do papel social que cabe a elas.   

A grande maioria dos veículos trabalha com as mesmas fôrmas de cobertura, principal-

mente no campo político. E, muitas vezes, a boa cobertura, focada nos verdadeiros anseios do 

cidadão, talvez até por ser pouco difundida, não é atraente aos olhos da grande maioria. Entenda-

se aqui aquele cidadão bombardeado pelos produtos da indústria cultural — o perfil da maioria. 

Mas, será que ele não gosta de um Jornalismo de qualidade, como de uma música, de um filme de 

boa categoria, ou não é estimulado a conhecer o “bom” e, por isso, nem sabe se gosta? Como a-

gente social, o jornalista pode e deve interferir nesse contexto.  

Essa falta de qualidade é nítida na cobertura política. Apoiando-se nas idéias de Street 

(2001), Rothberg (2005) aponta  que os relatos jornalísticos das políticas seguem parâmetros de 

ficção, com roteiros e atores. Um frame — enquadramento — muito comum é o banal confronto 

entre “vilão” e “mocinho”. Mas esse tipo de cobertura sobre as questões que envolvem a política 

pode ter efeito catastrófico. Rothberg (2005, p. 23) resume:  

As narrativas simplificam a complexidade de um mundo em constante transfor-
mação, projetam pessoas em detrimento de organizações coletivas, privilegiam 
emoções no lugar dos fatos, obscurecem o papel das instituições e caracterizam 
as disputas como meros jogos motivados por interesses pessoais.  

E vai além: “Quando os processos políticos são apresentados como jogos nos quais as 

ambições individuais são tidas como principais motivadores, os meios de comunicação cumprem 

o papel de legitimação de determinada visão de mundo” (ROTHBERG, 2005, p. 23). Atuando 

dessa forma, a mídia está longe de cumprir o verdadeiro papel da imprensa. Este papel é o de in-
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termediar as discussões entre os diferentes setores da sociedade e o poder público, com a divul-

gação de assuntos cujo enfoque seja significativo para a formação dos cidadãos. Isso só é possí-

vel à medida que a imprensa informe, situe e estimule o debate de assuntos que dizem, de fato, 

respeito à coletividade. É apenas dessa forma que a mídia passa a ser um instrumento de utilidade 

pública e consegue cumprir o seu papel social, que tem na base conscientizar a sociedade de seus 

direitos e deveres e estimular a cidadania.  

Para Rubim (2000, p.60), os procedimentos de tradução da política nas linguagens da mí-

dia chegam até a “despolitizá-la”. Segundo o autor, as adequações às fôrmas sempre utilizadas 

pela mídia podem levar a uma “subordinação da política às exigências midiáticas”. O resultado 

por ele apontado é a despolitização, ou seja, a destituição da política de sua lógica e eficácia.   

Por outro lado, se a imprensa tem o poder de definir as prioridades nas agendas públicas 

—como mostra a teoria da Agenda Setting— o debate e a contextualização sobre diferentes ques-

tões, se fomentados por ela, têm grande contribuição à formação do cidadão que tem acesso a es-

sa mídia. Mas, na contramão dessa postura, a imprensa acaba por relegar às massas somente a 

escolha de qual personagem vai tomar as decisões por ela.  

Rubim (2000) observa que na imprensa, de modo geral, o rito normal, ordinário, dos lon-

gos processos preliminares que envolvem estudos e debates no campo político, ou a falta destes 

quando há falhas das instituições representativas, não são muito considerados pela imprensa. A 

fatia cotidiana e contínua praticamente não aparece. De acordo com ele, a mídia mostra-se mais 

sensível aos momentos de decisões impactantes, como acontece nas eleições ou a instantes de 

ruptura do funcionamento regulamentar da política, quando acontecem crises, deposições, golpes 

e denúncias, por exemplo. 

Não há o estímulo para que as massas sejam partes ativas nos processos de decisões polí-

ticas que ocorrem diariamente. No Brasil, através da postura que mais predomina na mídia, as 

massas só são estimuladas a ir às urnas de quatro em quatro anos durante as eleições e, depois, 

darem adeus a qualquer comprometimento ou interesse pelas coisas públicas. Trata-se de um pa-

norama bastante negativo. Mas, apesar de ainda longe do ideal, como apontam vários autores, 

também houve muitos avanços na cobertura política se compararmos o passado e o presente. 

Franklin Martins (2005) indica, por exemplo, que o contraste dos dias atuais com a década de 

1950 é explícito.  
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Atualmente, a regra do bom jornalismo é perseguir a neutralidade na cobertura nas pági-

nas reservadas para notícias. Posicionamentos ideológicos cabem às páginas de opinião, que hoje 

tomam as primeiras páginas dos jornais. Como exemplo, o autor rememora a cobertura da im-

prensa sobre a campanha política que elegeu como presidente Luís Inácio Lula da Silva. Martins 

(2005) aponta que mesmo antes da abertura das urnas, as manchetes já evidenciavam a vitória de 

Lula. Isso ocorria, entretanto, não porque os jornais apoiavam a chegada do primeiro brasileiro de 

origem pobre, um operário, ao posto político mais importante e cobiçado do País. Menos ainda 

porque queriam um presidente da legenda Partido dos Trabalhadores (PT). “É evidente que, em 

2002, os donos das empresas de comunicação também tinham suas preferências na disputa, mas 

elas não saltavam os olhos na primeira página” (MARTINS, 2005, p.16).  

Aliás, não é novidade para ninguém que a “preferência” da imprensa nacional até então 

não era pelo candidato petista. Só que pelas manchetes ou notícias da campanha — pelo menos 

em uma análise superficial — não dava para saber se este ou aquele jornal torcia pela vitória de 

Lula ou de seu adversário José Serra. Eis uma exigência da cobertura política com o passar dos 

anos, considerada como um avanço nessa editoria: mais notícia e menos opinião. No passado, a 

regra predominante era inversa. “Até algumas décadas atrás, os jornais, em sua maioria, tinham 

um caráter quase partidário. E dirigiam-se também a um leitor razoavelmente partidarizado” 

(MARTINS, 2005, 17).  

É claro que essa transformação foi motivada pelas próprias leis de mercado: para angariar 

maior número de assinantes e anunciantes, era preciso oferecer um conteúdo mais pluralista, ca-

paz de agradar a “gregos e troianos”, como popularmente se diz. Aí destinou-se os espaços para 

opinião e os espaços para as notícias. “Eles (os jornais) tiveram de deixar claro para o leitor que 

vendem informação, e não opinião embrulhada em notícia. Daí a necessidade da isenção na co-

bertura jornalística, ou pelo menos a busca da isenção” (MARTINS, 2005, p.19).  

Aqui cabe salientar que, apesar de os editoriais adotarem sempre determinada linha, ou-

tros espaços de opinião, como as colunas, comumente trabalham com o viés de diferentes idéias, 

o que parece ser mais uma estratégia para fidelizar o maior público possível. Mas para que a co-

bertura da área seja realizada a contento, não basta a pluralidade de informação pura e simples. 

Se faz necessária a contextualização e interpretação dos fatos — apontar causas e indicar possí-

veis conseqüências, por exemplo. Mas, no jornalismo diário, principalmente o do interior, com 

redações cada vez mais enxutas,  a contextualização, na maioria das vezes, é deixada de lado.  
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Para garantir o entendimento do público e fazer uma cobertura de qualidade, a contextua-

lização é um dos mecanismos fundamentais.  Lage (2001, p.117) se manifesta sobre esse contexto 

utilizando as palavras de Carlos Castello Branco, por ele considerado como o mais brilhante entre 

os jornalistas políticos do Brasil na segunda metade do século XX, proferidas em palestra no ano 

de 1968, na Universidade Federal de Minas Gerais: “O episódio político tem conotações próprias 

e o fato se insere num contexto que deve ser esclarecido. A notícia nua e crua não o revela em 

todas as suas nuanças. Ele deve ser didaticamente desmontado”. 

Essa descontextualização na cobertura política também pode se explicar pela falta de há-

bito, e de cultura, dos jornalistas em utilizar a contextualização como ferramenta, já que sua apli-

cação exige pesquisa, tempo e, muitas vezes, um trabalho mais árduo. Cabem aqui palavras de 

Medina (1988, p.142): “[...] assim como o brasileiro alfabetizado médio, também o produtor de 

informação não pesquisa a história de sua cultura, a história de seu povo, a história da sociedade 

em que está inscrito como canal e agente de comunicação”.  

A autora considera que a falta de questões como “De onde viemos?”, “O que estamos fa-

zendo?”, “Que hipóteses se colocam para o futuro”, em geral, não entram nas prioridades dos 

produtores de notícia na hora de formulá-la. “Este a-historicismo se torna visível em notícias 

muito importantes, dadas em dez ou vinte linhas, trinta segundos de rádio ou televisão” (MEDI-

NA, 1988, p.143). Ela também atenta à situação de que, infelizmente, já nem cabe mais a descul-

pa de atribuir essa situação aos veículos como rádio e televisão, que têm como uma das diretrizes 

a instantaneidade, já que, esse perfil de jornalismo, e jornalistas, marcado pela superficialidade, é 

comum aos meios de comunicação em geral. 

 A fragilidade da cobertura, então, também pode ser entendida como um reflexo da falta 

de consciência histórica, tão comum entre o povo brasileiro — incluindo neste povo, a classe pro-

fissional formada por jornalistas. A cobertura de política deve ter sintonia total com uma contex-

tualização histórica, o que, em geral, não acontece.   

Quando a carência de contextualização não ocorre pela falta de hábito do jornalista, ou 

tempo em redações cada vez mais reduzidas, pode ser inviabilizada pela falta de espaço suficien-

te, que não é disponibilizado pelos jornais. Essa situação, é claro, foge da responsabilidade do 

profissional da categoria, pelo menos dos que, na escala de hierarquia, encontram-se abaixo dos 

cargos de chefia. 
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Mas, se esse esmiuçar da notícia não for possível de ser desenvolvido pelo repórter, por 

enfrentar problemas quanto ao espaço já pré-definido para a sua matéria, o veículo pode suprir 

essa deficiência em outros espaços, como os destinados aos comentaristas e aos editoriais.  

A certa precariedade ainda existente na cobertura de política pode ser um reflexo da tardia 

imprensa implantada no Brasil. Conforme explica Medina (1988, p. 138), dessa implantação, no 

século XIX, à modernização da indústria cultural no século XX, “arrastamos conosco uma defa-

sagem perante a história do jornalismo de primeiro mundo”.  Para ela, “os conteúdos da informa-

ção e os conteúdos da opinião denotam sintomas culturais e históricos que não fazem parte dos 

patamares de desenvolvimento de uma sociedade democrática” (MEDINA, 1988, p.138 ).  

Entende-se como uma sociedade democrática aquela que, conforme definiram os atenien-

ses em princípio, leva em consideração três critérios elementares: igualdade, liberdade e partici-

pação no poder. A igualdade pode estar na participação política, mas também na distribuição i-

gualitária de recursos, na possibilidade de mesmo nível de ensino para todos e de oportunidades 

como as de emprego. A liberdade, entre outras situações, diz respeito a todo cidadão ter voz para 

defender publicamente a sua opinião e seus interesses. Já a participação no poder não se resume 

apenas aos representados escolherem seus representantes nos dias de eleições. Só se aplica a par-

tir do momento em que os cidadãos opinem e influam nas decisões, de diferentes maneiras, fa-

zendo das escolhas públicas uma ação coletiva. Na democracia há o conflito, que se pode enten-

der como benéfico, já que o debate de opiniões, e posições, tende a levar às melhores escolhas, 

feitas pelos governantes, mas que impactarão a sociedade. Neste contexto, o jornalismo político 

pode atuar como mediador, estimulando o debate e também preparando as pessoas para esse de-

bate — assim, até pode ser ferramenta que soma às iniciativas de acabar com as deficiências do 

sistema educacional brasileiro.  

Ao atuar na contramão da postura acima citada, a imprensa só faz uma supervalorização 

da embalagem e, em contrapartida, pouco valoriza o produto oferecido. Ou seja, investe-se em 

capas, apelos de propagandas, mas o material apresentando tem conteúdo de baixa qualidade se 

considerado o papel social da imprensa.  

Essa deficiência da imprensa pode ter origem na própria colonização do Brasil, realizada 

pelos portugueses. Segundo Medina (1988, p.140), o início do jornalismo brasileiro foi atrelado a 

uma tendência de agregar uma linguagem “discursiva e polêmica” resultante da experiência par-

tidária, de tribuna, que tomou conta da Europa a partir da Revolução Francesa. “Após a indepen-
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dência, não faltariam polêmicas que sustentariam a tribuna [...]. Entramos no século XX sob a 

égide do jornalismo europeu e suas campanhas de grupos de opinião” (MEDINA, 1988, p. 140).  

E, diante dessa situação, conforme a autora, não se voltou os olhos à revolução do jorna-

lismo, que já acontecia em outras localidades, como nos EUA, desde o final do século XIX. Mas, 

a partir do surgimento das grandes agências de notícias, decaiu o modelo de Jornalismo que até 

então predominava na Europa e no qual o Brasil se espelhava. Principalmente após a Segunda 

Grande Guerra ganhou força o modelo norte-americano, da notícia como produto. A partir daí 

começa o declínio do Jornalismo essencialmente opinativo e partidário, para ganhar espaço o jor-

nalismo “de notícia”.  

A maneira como ocorreu essa transformação, entretanto — nem se explorou adequada-

mente o modelo europeu, focado na opinião, para saltar ao modelo norte-americano, que prima 

pela notícia como um produto à venda, uma realidade que até então era dos EUA— gerou pro-

blemas que prosseguem até a contemporaneidade. O principal: uma cobertura capenga.  

“Resulta que hoje, na hibridez mal elaborada dos dois modelos, nem temos um jornalismo 

opinativo consistente [...] nem temos um jornalismo noticioso habilitado a exercer a grande re-

portagem de aprofundamento e investigação dos problemas sociais brasileiros (MEDINA, 1988, 

p.140)”. O reflexo desse panorama é bastante claro na cobertura jornalística que enfoca política. 

Mas o Jornalismo pode, e deve, ir além, e colaborar com as boas escolhas no cenário público à 

medida que tenha postura que incentive a cidadania,  como se vê no tópico a seguir.   

 

3.1  O jornalismo como definidor da agenda pública 

Há momentos e aspectos no cenário político em que a imprensa pode exercer papel ex-

tremamente relevante. Um deles é o de influenciador, quando não definidor, da agenda pública. 

Esse aspecto é o alvo da teoria da Agenda Setting.   

Em um país democrático, a todo momento, muitos e muitos temas estão em debates, en-

tretanto, há momentos específicos, os de decisão, quando as escolhas adotadas refletem direta ou 

indiretamente no cotidiano de toda sociedade e por período longo.  Políticas adotadas nas áreas 

de saúde, educação, economia, assistência social, entre outras, são alguns exemplos de ações que 

partem dos governantes e que influenciam a vida dos cidadãos, para melhor ou para pior. E nessa 

etapa os meios de comunicação podem atuar como peça-chave. A explicação está na teoria da 

Agenda Setting, segundo a qual a “mídia possui capacidade de influenciar fortemente a posição 
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dos temas no ranking de prioridades dos tomadores de decisão e da população em geral, ainda 

que com dinâmicas distintas” (CANELA, 2008, p.21).  

Um dos papéis do Jornalismo é preparar o leitor para o debate, até estimulando o debate, 

para que os cidadãos — leitores dos jornais, ouvintes das rádios, telespectadores das TVs e usuá-

rios da internet — possam influenciar nas decisões a serem tomadas. Paralelamente ao comum 

noticiário, a publicação de artigos sobre temas relevantes relacionados às políticas públicas, a 

promoção de reportagens extensivas com o pluralismo de idéias sobre o momento atual, com o 

passado referente ao assunto e a expectativa de futuro, são medidas acertadas para uma boa co-

bertura e a garantia de uma boa agenda pública. 

Canela (2008, p. 22) explica que na hora de definir essa agenda vários caminhos são pos-

síveis, que são ou não potencializados, em grande parte, conforme a cobertura dos meios de co-

municação; “[...] a apresentação de opiniões divergentes acerca de temas não consensuais colabo-

ra para a construção de políticas públicas mais plurais e para uma tomada de decisão fundamen-

tada em um debate mais amplo, por conseguinte mais democrático”.  

Então, a imprensa pode auxiliar o cidadão, e estimulá-lo, a tomar parte dos processos num 

país onde prevalece a democracia. Vamos a mais um exemplo. É comum o Congresso Nacional, 

como o Senado e as Câmaras Municipais — principais ambientes de atuação dos políticos—  se-

rem sempre abominados, e, muitas vezes, com legitimidade. Mas essa postura, repetida de manei-

ra enfática, cria o estereótipo de todos os políticos como corruptos, como esbanjadores do dinhei-

ro público e como pouco atuantes. Tal panorama faz com que os cidadãos sintam-se até enojados 

diante da política e queiram dela se distanciar. Mas no Congresso, na Câmara e no Senado só há 

isso?  

Certamente, não. Tais instituições, até por lei, precisam atuar com certa transparência. O 

calendário de suas sessões deve ser público. A agenda das comissões e o plenário também. No 

atual sistema democrático, quem quiser participar, e tiver disponibilidade, pode procurar influir 

no processo, de diferentes maneiras. E a imprensa pode ajudar o cidadão a ser parte ativa nesse 

processo, justamente aproximando os representantes dos representados.  

Então, porque não divulgar, por exemplo, de forma mais enfática a agenda desses setores 

e, assim, auxiliar no fomento do debate de questões importantes a serem definidas? Os veículos 

de comunicação poderiam tornar essa divulgação um hábito para estimular o acompanhamento 

dos cidadãos, e, além disso, mostrar mais sua participação como entidade fiscalizadora e cumprir 
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com o seu papel de ponte entre os diferentes setores representantes da população e a própria soci-

edade. Como? Não esquecer de acompanhar se os projetos que viram leis estão sendo aplicados 

na prática, dentro dos padrões éticos e de interesse da sociedade, sobretudo mostrando seus resul-

tados; divulgar projetos e iniciativas merecedores de destaque pela inovação, qualidade e sintonia 

com as causas coletivas, sem dúvida, devem ser critérios do manual a ser seguido. Devem ser ta-

refas de todo profissional da notícia. Mas na prática, infelizmente, não é essa a regra que predo-

mina.  

Vera Chaia (2000 e 2002) detectou deficiências na cobertura política voltada ao poder le-

gislativo paulistano. A pesquisa realizada por Chaia (2002) apontou pouca preocupação da im-

prensa em produzir matérias com capacidade para estimular a maior participação dos cidadãos no 

processo político e aproximar representantes de representados.  Tal pesquisa analisou o complexo 

relacionamento entre a Imprensa e a Câmara Municipal de São Paulo nas Legislaturas de 1989-

1992 e 1993-1996, nos governos de Luíza Erundina do Partido dos Trabalhadores (PT) e Paulo 

Maluf do Partido Progressista Brasileiro (PPB). Ainda quando desenvolvia o trabalho, a autora 

revelava que já era possível afirmar que a imprensa dava prioridade ao destaque de fatos pitores-

cos ou irregularidades ocorridas na Câmara:  

Os projetos e as iniciativas de maior relevância apresentados e discutidos pelos 
vereadores foram esquecidos e raramente ganharam destaque nos jornais. Em 
alguns casos, quando o vereador fazia uma denúncia que atingia outros políticos 
ou apontava problemas da administração municipal, como contratação de asses-
sores da Prefeitura sem concurso público, a notícia aparecida e repercutia nacio-
nalmente. Portanto, pode-se antecipar que a maioria das matérias sobre a Câma-
ra Municipal de São Paulo, veiculadas pelos jornais da cidade, são depreciativas, 
desqualificam os políticos e denunciam vários tipos de problemas no Legislativo 
Municipal (CHAIA, 2000, p.49).  

 Mas o que fazer? Não falar sobre as mazelas que envolvem políticos, tão comuns 

no âmbito brasileiro?  Para Chaia (2000), é fato que, com a divulgação enfática de fatos negativos 

do cenário político, corre-se o risco de ajudar a aumentar a desconfiança dos cidadãos nos políti-

cos, o que estimula o afastamento dos primeiros da vida política. Para ela, como também para 

outros pesquisadores que compartilham de sua posição, a regra é revelar a verdade, com um a-

companhamento constante do panorama parlamentar — como também do executivo, do judiciá-

rio — por parte dos meios de comunicação. Ou seja, a melhor postura a ser adotada consiste em, 

além de abordar os fatos negativos, também abordar os aspectos positivos de relevância, como as 

práticas políticas consistentes em busca das definições de políticas públicas e a atuação de parti-
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dos políticos e parlamentares que mais se destacam no legislativo e podem servir de exemplos. 

Assim, é possível que o Jornalismo contribua para mudar a cultura política brasileira, melhoran-

do-a e incentivando a aproximação tão necessária entre representantes e representados. E é tam-

bém com o modelo de divulgação que acaba de ser destacado que os eleitores podem ter parâme-

tros para escolher melhor os seus representantes.   

Muitas falhas da imprensa ocorrem porque ela própria parece se esquecer, ou não leva a 

sério, o seu papel como formadora de opinião e definidora da agenda pública. Para Rubim (2000, 

p. 10), há certa desvirtuação no papel da imprensa, já que não há o reconhecimento da comunica-

ção, em sua modalidade midiática, “como poder que interfere de modo substantivo no jogo polí-

tico contemporâneo, promovendo alterações”.  

 Para discorrer sobre essa questão, o autor aponta que a atividade política exercida por es-

pecialistas, ou seja, os políticos, profissionais da política, têm concentrado os recursos nas mãos 

de um restrito grupo, o que gera reflexos entre a sociedade e a própria mídia.  

Com isso, a política passa a ser encarada como algo restrito dos ‘políticos’e não 
como atividade pertinente a todos os cidadãos, abrindo um fosso entre a política 
institucionalizada e uma participação política mais ampliada (RUBIM, 2000, 
p.25). 

 A imprensa, entretanto, tem legitimidade para influenciar a mudança desse paradigma. 

Para Rubim (2000, p.32), pode-se propor uma “presença mais abrangente da mídia, conformada 

como rede, como infra-estrutura de comunicação que torna possível a nova circunstância societá-

ria [...]”.  

No campo político estão reunidos estados, partidos, sociedade civil, dimensões públicas, 

políticos de profissão, com o foco de governar a sociedade. Enquanto o campo da comunicação 

integra os diferentes tipos de veículos (jornais, revistas, rádios, TVs), além de organizações como 

assessorias de imprensa e agências de relações públicas e profissionais da comunicação. Uma 

maior sintonia entre ambas as esferas — sem abrir mão de suas devidas responsabilidades— só 

tende a favorecer tais campos, como também a própria sociedade, que recebe os serviços tanto da 

esfera política como da de comunicação.  

As explicações acima foram necessárias para neste momento afirmar que é de total impor-

tância a mídia se considerar e atuar, de maneira enfática, como mecanismo poderoso diante das 

definições da agenda da política nacional. É fato que o fazer política não se restringe às institui-

ções políticas e aos profissionais do ramo, mas está presente no dia-a-dia dos cidadãos — no seu 
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ambiente de trabalho, no seu lar, nos seus locais de entretenimento. Mas, em geral, a voz dos ci-

dadãos representados só é ouvida quando há o intermédio da mídia. Ou seja, é ela quem delineia 

os temas que formam a agenda das discussões e ações públicas, isso no Legislativo, no Executivo 

e também no Judiciário.  

Rubim cita palavras de Nestor García Canclini que são muito propícias nessa conjuntura: 

“É muito difícil que tome parte da política nacional algo que além de ocorrer na rua, nas fábricas, 

nas organizações de base, não passe também pelos meios, sem que os meios façam eco desses 

fatos” (CANCLINI, 1997, p. 59 apud  RUBIM, 2000, p. 57).  

Uma atuação jornalística na contramão dos direcionamentos aqui abordados, além de es-

timular deficiências na agenda pública, só tende a afastar o envolvimento do cidadão com a polí-

tica. Ou seja, o cidadão é convidado a participar do processo de escolha de seus representantes, e 

só. 

Sobre esse contexto, cabe fazer uso de considerações de Rothberg (2005, p.37), quem a-

ponta que a partir do momento que a mídia apenas incentiva a participação dos eleitores rumo às 

urnas, sem se aprofundar numa cobertura adequada de políticas públicas no dia-a-dia, não leva os 

cidadãos a assumir um papel mais ativo nos processos de decisão política, “papel que hoje, no 

Brasil, se torna plausível com as experiências dos orçamentos participativos e, principalmente, 

dos conselhos municipais com função deliberativa nas áreas de educação, saúde e direitos de cri-

anças e adolescentes”. 

 

3.2 O papel da imprensa 

No tópico acima foi abordado o poder da imprensa na definição das políticas públicas a 

serem adotadas e nas prioridades das agendas dos governos e, para tanto, em linhas gerais, tam-

bém já se esboçou qual o papel da mídia. Mas neste tópico, aborda-se especificamente, sobre a 

missão dessa instituição, que também é chamada de “o quarto poder”.  

O termo “quarto poder” foi designado para referenciar a imprensa em 1828, pelo inglês 

Lord Macaulay. Segundo Escovar (2007), o inglês Macaulay, ao criar esse termo, pensou em uma 

imprensa como a voz dos cidadãos na expressão seja das suas preocupações, seja das suas revol-

tas. Ou seja, tinha em mente uma imprensa aliada aos cidadãos para promover a defesa dos seus 

direitos e também para protegê-los de possíveis abusos fossem do poder Executivo, do Legislati-

vo ou do Judiciário.   
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De fato, esta ainda é a ideologia, apesar de, na prática, a postura da maior parte da im-

prensa não estar em sintonia com a definição acima. Mas é desse conceito que, nas redações, os 

jornalistas devem buscar se aproximar.  

Pesquisadores do tema, na era contemporânea, têm concepções que vão ao encontro das 

do inglês Lord Macaulay para definir o papel da imprensa. Michael Kunczik (2002, p.74) aponta 

que a função mais básica dos meios de comunicação é o dever social de “servir como inspetor 

geral de todo o sistema político a fim de poder proporcionar a crítica pública necessária para ga-

rantir algum grau de integridade política por parte daqueles que detêm o poder”.  

O posicionamento de Veet Vivarta (2003, p.46) tem a acrescentar às palavras de Kunczik: 

“É fundamental que a imprensa seja uma eterna vigilante das ações executadas por governo, soci-

edade civil e setor privado”.  

 Kunczik (2003), apoiado nas idéias de Wolfgang Langenbucher (1974), cita que a media-

ção em uma sociedade democrática é o principal papel do jornalista, sendo que a tarefa dos jorna-

listas é a de facilitar a comunicação entre os diferentes grupos da                   

sociedade. E ele complementa: “Atribui-se aos meios de comunicação a função de facilitar a co-

municação entre todos os grupos que participam na formação da vontade política, criando assim a 

opinião pública dirigida” (KUNCZIK, 2003, p.100).  

O autor considera que para desenvolver essa tarefa a contento é preciso de “gente que es-

teja preparada para tornar compreensíveis os fatos essenciais da política atual para o operário 

cansado e pouco instruído; jornalistas que não escrevam para jornalistas, mas para as massas” 

(KUNCZIK, 2003, p.101). Cabe aqui um parêntese: essa colocação não significa, entretanto, que 

se deve nivelar por baixo o conteúdo noticioso, com mais sensacionalismo e menos informação, 

para torná-lo mais atraente, como tem sido a aposta de grande parte da imprensa brasileira.  

A mídia desempenha um papel fundamental na sociedade e seu foco deve estar sempre 

voltado aos anseios da coletividade. Dines (1986, p.55) tem posicionamento que soma muito a 

essa consideração:  

O leitor, o ouvinte ou o telespectador são, na realidade, os verdadeiros proprietá-
rios dos veículos. Os acionistas são os detentores da razão social da empresa. 
Mas a instituição tem um compromisso com o público a tal ponto que não pode, 
impunemente, desgarrar-se deste vínculo.  

A conscientização da população sobre os seus deveres e direitos, como maneira de educar, 

formando a opinião pública, é uma dever do jornalismo e do jornalista. Mendez (2002, p.30) vai 
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além e diz que a missão do profissional, como intelectual, é ser “o porta-voz do cidadão comum”. 

A autora também reitera que o trabalho do jornalista é reproduzir os acontecimentos, mas com 

análises, com opiniões sobre esses acontecimentos, de maneira que o conteúdo divulgado leve o 

leitor a refletir e a formar a sua própria opinião. E para exercer tal tarefa a contento é preciso atu-

ar com função crítica, “prevenindo, advertindo, contestando os fatos apresentados, investigando a 

notícia antes de publicá-la como verdade absoluta” (MENDEZ, 2002, p.31).   

E, em tempos de crise do sistema representativo, o jornalista não deve se esquece de que a 

informação torna-se cada vez mais uma forma de poder. Por sua importante influência na forma-

ção da opinião pública, o papel da mídia é fundamental na pressão política que é capaz de de-

sempenhar e no processo de definição das prioridades dos governos (como se viu no tópico ante-

rior). 

Mais que nunca, hoje, como aponta Bucci (2008), o jornalismo não pode se contentar a 

reagir a  “estímulos externos”. Entre esses estímulos o autor cita os press releases, a provocação 

verbal de uma autoridade, eventos espetaculosos ou a simples curiosidade da platéia (em geral 

relacionada ao instinto). “Ele [o jornalista] precisa encontrar a notícia de interesse público onde 

não há a aparência ou promessa de espetáculo [...]” (BUCCI, 2008, p.62).  

Também é verdade, como argumenta Chaia (2000, p.126) que os jornalistas encontram-se 

limitados, no seu exercício pleno livre, “por uma equação que envolve proprietário/grupo admi-

nistrador, anunciante e leitor consumidor”. Como vimos com Medina (1988), a notícia é priorita-

riamente encarada como um produto à venda.  

É fato que no cotidiano das redações, o repórter não consegue mudar, em definitivo e de 

maneira brusca, a posição adotada pela imprensa já há muitos e muitos anos. No entanto, cabe a 

ele, no dia-a-dia da profissão, aproveitar determinadas brechas e mecanismos para, mesmo dentro 

das limitações impostas, oferecer um trabalho condizente com o valor democrático da liberdade 

de imprensa, e condizente com o papel social da imprensa. Como? É possível exemplificar com 

algumas posturas.  

Uma delas é defender — mesmo que de forma sutil — idéias em sintonia com o valor so-

cial acima destacado, junto aos editores, ou estes, junto às diretorias das empresas de comunica-

ção. Outra é oferecer matérias com conteúdo contextualizado, que possibilite ao cidadão estar 

munido de informações para se tornar agente mais ativo no processo político e, também, ter con-

dições de escolher melhor os seus representantes. Tudo bem há falta de espaço para tanto? Cabe, 
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então, tentar negociar por um espaço melhor quando o tema assim merecer. E, se a idéia não for 

aceita nessa ocasião, vão despontar outros momentos em que oferecer uma melhor cobertura será 

possível.  

O que não pode, e é muito comum no cotidiano da profissão, são os jornalistas se acostu-

marem em oferecer um conteúdo medíocre e, mesmo se não for essa a real situação, sempre justi-

ficar com as desculpas de falta de espaço ou falta de tempo por causa de redações cada vez mais 

enxutas. Não que essas justificativas não sejam legítimas diante da rotina industrial da notícia, 

mas isso não ocorre sempre. Em meio a essa rotina industrial do jornalismo também não é inco-

mum despontarem oportunidades para oferecer um trabalho condizente com a missão do “quarto 

poder” pensado pelo inglês Lord Macaulay. De qualquer forma é um desafio —e um dever— do 

jornalismo e do jornalista da contemporaneidade chegar a um denominador comum que consiga 

equacionar, satisfatoriamente, proprietários de veículos, imprensa e sociedade.  

 

 3.3  Posturas que norteiam uma cobertura política adequada  

Mesmo diante das dificuldades impostas pelas empresas do ramo jornalístico, como dead-

line apertado e excesso de trabalho para a carga horária referente à contratação do jornalista, re-

sultado de redações cada vez mais enxutas, ou das dificuldades relacionadas à própria cultura 

profissional, o jornalista tem que objetivar não perder o foco: oferecer uma cobertura contextuali-

zada, plural e capaz de influenciar a definição da agenda pública com base nos reais interesses e 

necessidades da coletividade. Afinal, como há tempos sabe-se, se o jornalismo político for de-

sempenhado a contento, é importante ferramenta para impulsionar a cidadania.  

A própria sociedade, em especial a parcela com mais discernimento cultural, espera que o 

jornal, e o jornalista, desempenhe satisfatoriamente o seu papel. Martins (2005, p.34) aborda essa 

questão:  

 Nós, jornalistas, temos um contrato informal com a sociedade, que nos garante 
uma série de prerrogativas, como o acesso a informações de caráter público, o 
respeito ao sigilo das fontes, uma certa tolerância no caso de transgressões à pri-
vacidade de terceiros se houver interesse público relevante em jogo, o direito de 
fazer perguntas e cobrar respostas, o direito de divulgar o que apuramos ou pen-
samos — em suma, gozamos de liberdade de imprensa. Em contrapartida, a so-
ciedade espera que os jornalistas exerçam esses direitos com o objetivo de man-
tê-la informada, e não visando ao proveito pessoal ou empresarial. No fundo, o 
direito do jornalista à liberdade de imprensa é apenas um reflexo do direito de a 
sociedade ser bem informada.  
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Medina (1988) trata a relação de falta de comprometimento dos jornalistas e do jornalis-

mo com os interesses da sociedade como fator que pode influir negativamente para os veículos. 

Ela indica que as expectativas do espectador acabam frustradas a partir do momento que os jorna-

listas mostram-se sem capacidade de representá-lo com competência técnica junto às fontes.  

“Com raras exceções, o entrevistador mostra amadurecimento técnico diante de um entrevistado 

autoritário (concentrador de poder, autor de desmandos sociais, sonegador de informações)” 

(MEDINA,1988, p.143). 

O trabalho do jornalista político é o de ponte entre representantes e representados e a dire-

triz deve estar, justamente, numa prestação de serviço que estimule a cidadania. Isso pode ocorrer 

por meio de fiscalizações, entenda-se aqui o acompanhamento dos representantes, seja de suas 

posturas com o trato da coisa pública, seja das ações que promovem as políticas públicas;  ou da 

veiculação de informações com conteúdo de relevante interesse público, que assim se torna à me-

dida que aborda, com eficácia, de assuntos que impactam o dia-a-dia dos cidadãos, de forma dire-

ta ou indireta. 

A sintonia do trabalho do repórter político, aqui reforça-se mais uma vez, com os interes-

ses da coletividade, é o alvo a ser perseguido pelo profissional do setor. Mas, inclusive como já 

abordamos mais detalhadamente no primeiro trecho deste capítulo, a cobertura da área geralmen-

te se mostra deficiente e a regra que acaba de ser citada não é prioridade em grande parte das re-

dações.  

A indústria cultural sinaliza que quanto menos informação há mais audiência. Então, o 

jornalismo muito provavelmente tem se “aproveitado” dessa máxima para repercutir, na cobertu-

ra política, prioritariamente as comuns “trocas de farpas” entre os representantes eleitos pelo po-

vo para governar para o povo, brigas partidárias e passagens esdrúxulas. Com esse modelo, é fa-

to, o jornalismo não contribui para a boa formação do leitor, e cidadão.  

Mas se esse leitor cidadão for estimulado a novas propostas, capazes de aproximar repre-

sentantes e representados e interferir melhor na agenda das políticas púbicas, certamente terá o 

senso crítico mais aguçado. Consequentemente terá a capacidade até de escolher melhor os seus 

representantes e, através desse filtro, possibilitar melhores governos. O trabalho de um veículo de 

comunicação seja impresso, radiofônico, televisado ou on-line, pode ir muito além do interesse 

comercial que visa a simples venda: pode ajudar na formação de cidadãos, bons cidadãos, capa-
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zes de proporcionar progressos, seja através do voto, seja através de suas ações, acompanhamen-

to, cobranças e interesse em relação aos diferentes poderes que regem a sociedade.  

A imprensa precisa sempre levar em consideração que seu dever, até em virtude da frágil 

representatividade da política brasileira, acaba por ser também o de representar a sociedade. Ao 

auxiliar no processo de fiscalização dos poderes, denunciar mazelas e também bons exemplos a 

serem seguidos, e manter o público informado para debater e influir sobre as ações e decisões que 

refletirão em seu dia-a-dia, a imprensa colabora com o desenvolvimento de cada cidadão, e, con-

sequentemente, de todo país.  

 

3.3.1 Ter sintonia com boas fontes  

Não há dúvidas de que o jornalista sagaz, que consegue trazer à tona revelações surpreen-

dentes referentes à esfera política, ou que traz diferenciais que garantam destaque de suas maté-

rias, deve atuar em sintonia com boas fontes. Isso não significa, no entanto, que precisa haver 

uma relação promíscua entre o jornalista do setor e suas fontes.  

Martins (2005) discorre sobre essa relação. Para exemplificar, utiliza a quantidade de fon-

tes existentes no Congresso e no Senado nacional:  513 deputados, 81 senadores, mais de 30 mi-

nistros, 11 componentes do Supremo Tribunal Federal, além de muitos e muito assessores, secre-

tários, técnicos, amigos de políticos e curiosos — muita gente sujeita a ter uma importante infor-

mação.  “Se o repórter de política pescar no lugar certo, com a isca certa e com o anzol certo, vol-

tará para casa todos os dias levando algo para o jantar. Não há a menor necessidade de ser pro-

míscuo para chegar à informação. Basta usar a cabeça e ralar” (MARTINS, 2005, p.47).   

Então, como se vê, para o jornalista político, campos de ampla fertilidade para a colheita 

de notícias são justamente o Congresso e o Senado. Já para os veículos do interior, cujo foco está 

principalmente na cobertura  de assuntos diretamente ligados às cidades onde circula, a Câmara 

de Vereadores pode ser considerada o campo mais produtivo do jornalismo político.   

Isso também não significa que o repórter político deve restringir sua cobertura às quatro 

paredes das Câmaras, do Senado ou do Congresso. “Deve estar permanentemente atento às flutu-

ações do estado de espírito da sociedade e às mudanças nos humores da opinião pública” (MAR-

TINS, 2005, p.53). Isso porque, conforme o autor, a opinião pública tem importante papel para 

definir propostas e entrar para a agenda pública, “já que muitos políticos fazem política levando 

em conta a direção dos ventos” (MARTINS, 2005, p.53).  
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3.3.2 Não banalizar o uso do off 

Um dos artifícios muito empregados na cobertura política é a informação off the record, 

no dia-a-dia chamada simplesmente de off — quando o jornalista não expõe qual a fonte respon-

sável por revelar determinada informação, devido ao próprio pedido da fonte, seja ela por temer 

represálias ou haver outro tipo de problemas. Martins (2005, p.58) faz oportuna consideração so-

bre o emprego dessa técnica: “É importante lembrar que  o sigilo da fonte existe para dar infor-

mação à sociedade, e não para sonegá-la”.  

Na cobertura política, o off é preciso, isso porque em geral é através dele que os profissio-

nais conseguem informações de bastidores, de encontros reservados de negociações políticas, le-

gítimas ou não. Mas certos cuidados também são necessários na hora de utilizar essa ferramenta. 

Martins (2005, p.57) reúne pelo menos cinco regras a serem seguidas:  

Primeira: não banalizar o uso do off. “O fato deve ser realmente importante, já que, se fi-

zermos essa opção, de alguma forma já estamos omitindo uma informação do leitor”; 

Segunda: a informação em off, ou seja, tornando sigilosa a fonte, tem que ser pedida “É 

uma combinação, já que é terrível um repórter dar algo em off e outro veículo, não, em on”.  

Terceira: o off deve ser investigado.  “[...] em uma nova rodada de apuração, o que era off 

pode virar on na boca de outra pessoa”.  

Quarta: só informações podem ser dadas com a utilização do artifício off. “Para opinião, 

não existe sigilo”.  

Quinta: o sigilo não pode existir para as fontes que fazem acusações contra a honra de ter-

ceiros. “Se um senador quer denunciar um outro colega, desafeto, por corrupção, que assuma a 

denúncia”. 

É importante observar os cinco critérios citados acima para garantir que o uso do off não 

seja tão corriqueiro a ponto de o jornalista assumir riscos desnecessários na divulgação da notícia 

ou fazer do texto jornalístico apenas uma ferramenta de oportunismo político.  

 

3.3.3 Ter feeling aguçado  

Ter feeling aguçado é importante para qualquer jornalista conseguir desenvolver um bom 

trabalho. Mas na cobertura de política, mais do que em qualquer outra área, ele é imprescindível. 

Isso porque cobertura política não combina com ingenuidade.  
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Deve ser regra sempre estar atento, ler as entrelinhas, já que por trás do discurso dos polí-

ticos — falamos aqui de profissionais em geral competentes no uso da retórica — muito mais ou 

muito menos do que foi dito, pode, na verdade, estar em questão. Especialistas apontam que é 

muito raro o discurso de um político coincidir exatamente com a realidade ou com os interesses 

que ele defende. É o caso de Martins (2005, p. 48), que neste contexto, dá algumas dicas:   

Políticos mentem muito — às vezes até quando pensam falar a verdade — e 
poucos são fontes confiáveis. Mas têm acesso a muita informação: às vezes, até 
sem saber — e são fontes imprescindíveis. Não dá para passar sem eles, mas 
tampouco dá para comprar a mercadoria pelo preço que é vendida. A solução, 
como na feira, é pechinchar e bater perna em outras  barracas. Ou seja, conversar 
com muita gente, checar as versões iniciais e desconfiar de tudo que faz sentido 
demais. 

O entender as entrelinhas, para o autor, trata-se de uma habilidade específica, que, depois 

de adquirida, torna possível o seu exercício sem muitos esforços. O autor tem mais uma conside-

ração apropriada para elucidar esse contexto, que merece reflexão por parte dos produtores de 

notícias:  

Todo político defende interesses – legítimos ou ilegítimos, honestos ou escusos, 
razoáveis ou estapafúrdios. Podem ser demandas de um estado ou região, reivin-
dicações de uma categoria profissional ou de um setor econômico, pleitos de um 
seguimento da opinião pública ou direitos de uma minoria. É o lado luminoso da 
Lua. Podem também ser acertos com empresas envolvidas em negócio com o 
Estado, mudanças na legislação para favorecer grupos econômicos, retribuições 
a financiadores de campanha ou casuísmos para beneficiar sua turma política. É 
o lado escuro da Lua. (MARTINS, 2005, p. 63).  

Após o entendimento das entrelinhas, cabe ao jornalista que cobre política formular sua 

própria opinião sobre o assunto em pauta, conforme aconselha o autor.  Isso não quer dizer, no 

entanto, que a opinião do jornalista deverá estar no texto de maneira parcial. Mas é fundamental 

que ela seja formada para que o profissional consiga, a partir daí, analisar o impacto de determi-

nado tema sobre a vida das pessoas e vislumbrar os eventuais interesses que estão em jogo, para, 

posteriormente, se empenhar em informar sobre o cerne dos conflitos, não sobre sua exteriorida-

de, comumente ressaltada por políticos.   

Para atingir o feeling aguçado, e entender as entrelinhas, é preciso que o profissional de 

jornalismo que atua na cobertura política entenda as regras do jogo, ou seja, o funcionamento dos 

mecanismos pertinentes ao seu campo de ação. Assim, o jornalista  “não é obrigado a ser um es-

pecialista em regimento interno da Câmara e do Senado, nem um constitucionalista de mão cheia, 
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mas precisa dominar os fundamentos do funcionamento do Congresso e ter uma noção básica da 

Constituição” (MARTINS, 2005, p.80).  

Só assim, conhecendo as regras do jogo, tendo feeling aguçado e entendo as entrelinhas, o 

repórter de política será capaz de atuar sem perder o foco de seu papel. A partir desse entendi-

mento é pertinente ao jornalista evitar chavões, explicar os termos técnicos e como as decisões 

políticas afetam a vida das pessoas. A regra é menos valor à troca de ofensas e brigas partidárias 

e mais atenção aos impactos que as medidas que são tomadas, ou a ausência delas, acarretam à 

vida dos cidadãos. Cabe aqui frisar que tais medidas podem contribuir para uma maior aproxima-

ção de eleitos e eleitores, por meio de um melhor entendimento também por parte do cidadão, 

que, consequentemente, dessa forma passa a se interessar mais pelas causas públicas. 

 

3.3.4 Investir num diferencial  

 

Segundo a Folha de São Paulo, em seu Manual de Redação (2001), é preciso que o jorna-

lismo aposte em propostas alternativas, e estas não têm saltado aos olhos da mídia, apesar de 

muito importantes.   “[...] a demora no enfrentamento de carências sociais — problema básico 

num país como o Brasil — raramente vai além da repetição de enunciados genéricos (FOLHA 

DE SÃO PAULO, 2001, p.18).  

A Folha exemplifica seu posicionamento apontando que há um consenso no Brasil de que 

o desenvolvimento no país depende, prioritariamente, da educação e da saúde, mas, segundo essa 

instituição, a imprensa ainda não conseguiu articular enfoques que coloquem esses temas na or-

dem do dia, acoplando-os à agenda imediata de eventos, conforme explanado no tópico 3.1.  

Um dos critérios considerados elementares para definir a importância da notícia, confor-

me manuais, como o da Folha de São Paulo (2001, p. 43), e estudiosos do newsmaking, é o inte-

resse, ou seja, “quanto mais pessoas possam ter a sua vida afetada pela notícia, mais importante 

ela é”. Lage (2001, p.113) reforça esse posicionamento: “Há relação entre interesse jornalístico e 

abrangência de público para uma informação”.  

Neste contexto, focalizar melhor a cobertura de políticas públicas, que se refletem direta 

ou indiretamente no interesse do público, já que influenciam na vida dos cidadãos, é cumprir a 

contento esse critério, e, em contrapartida, oferecer um diferencial.  
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Como? Com mais espaço dedicado a tais assuntos, com maior contextualização do tema e 

explicação sobre os impactos de determinadas medidas, convidando o leitor/cidadão a refletir so-

bre tais temas e utilizar mecanismos para influenciar nas decisões a serem tomadas.  

Os outros critérios da noticiabilidade são o ineditismo (novidade dos fatos ou situação),  a 

improbabilidade (o inesperado chama mais a atenção do que o já esperado), o apelo (curiosidade 

que a informação pode despertar), a empatia (identificação do maior número possível de pessoas 

com o personagem ou a situação) e a proximidade (neste caso, a proximidade geográfica do fato 

em questão). Além de considerar esses critérios, cabe relacionar alguns outros ingredientes, reu-

nidos por Medina (1988) que complementam ou reforçam a receita de uma cobertura política de 

qualidade.   

Medina lista alguns traços fundamentais que devem compor o perfil dos produtores de no-

tícia na democracia. Entre eles estão: a ética profissional; as capacidades técnicas para investigar 

a realidade presente e contextualizá-la no tempo e no espaço; capacidade para reunir fontes com 

riqueza de informação e potencial para vislumbrar o fato social em suas múltiplas forças; e com-

petência técnica e artística no domínio da linguagem, porque é preciso conquistar o leitor.  

A ética profissional se faz necessária para oferecer a informação de qualidade porque só a 

partir do emprego dela é possível garantir um trabalho legítimo, sem manipulações ou as másca-

ras infelizmente tão comuns à prática jornalística, sobretudo nos veículos menores do interior, 

geralmente concentrados nas mãos de políticos que querem aproveitar o espaço da mídia para se 

auto-promover e denegrir a imagem de seus adversários.  

As competências técnicas que permitem uma adequada contextualização podem ser con-

seguidas através de muita leitura, sobretudo a pertinente ao campo de atuação em questão, e dedi-

cação do profissional, que precisará se debruçar em pesquisas. Esse tópico torna-se fácil de ser 

cumprido a partir do momento que o profissional tem a possibilidade de freqüentar um bom curso 

universitário ou de extensão.  Os mesmos pré-requisitos servem para garantir a riqueza de fontes, 

para o oferecimento de um trabalho condizente com os interesses sociais, e as competências téc-

nica e artística para atrair o público. Exemplo dessas competências são um texto marcado pela 

boa fluência e matérias ilustradas com quadros explicativos ou fotos que auxiliem a chamar a a-

tenção para o assunto tratado, a partir de sua qualidade visual e conteúdo informativo.   

 

3.3.5 Modificar o “modus operandi” da cobertura política 
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Ainda representa um desafio para a imprensa brasileira enfocar com mais ênfase a cober-

tura de políticas públicas, de modo a esboçar satisfatoriamente a pauta dos governos.  Sabe-se 

que fatos como brigas partidárias, a troca de ministros e mazelas públicas têm interesse e espaço 

garantido nas páginas reservadas para política, mas falta, ainda, a disponibilização de espaço se-

melhante dedicado às políticas públicas, para a publicação de matérias contextualizadas capazes 

de gerar reflexões tanto dos governantes quanto dos governados. Isso porque a agenda de priori-

dades do governo, e até da sociedade, em grande parte é decidida conforme o que veicula ou omi-

te a mídia.  

Segundo Canela (2008), os veículos de comunicação, em especial os jornais, chegam a 

não reconhecer as políticas públicas como integrantes do universo da política. Assim, elas “ga-

nham diferentes espaços nos jornais e são mais ou menos entendidas como políticas, a depender 

do jornalista encarregado da reportagem” (CANELA, 2008, p.26). Uma inversão desse panorama 

só tende a render bons frutos para o próprio sistema representativo e a sociedade. E a imprensa 

tem papel protagonista nesse cenário.  

É possível sintetizar traços do perfil que não pode faltar ao jornalista para realizar uma 

boa cobertura com foco nas políticas públicas. Castro (2008) lista algumas regras. A primeira é a 

identificação dos movimentos políticos que, no transcorrer da história, exerceram papéis efetivos 

na hora de serem escolhidas as prioridades dos governos.  

A segunda é trabalhar em sintonia com os documentos oficiais. É dever do jornalista que 

cobre política buscar conhecimento sobre as principais leis que regem nosso sistema — a Consti-

tuição Federal é uma das principais, mas temos também o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), o Estatuto do Idoso, e por aí vai. Seus pontos principais devem ser entendidos pelo jorna-

lista. Tendo conhecimento dessas legislações, por exemplo, será possível ao profissional cobrar e 

questionar políticos sobre posturas adotadas por eles ou pelas instituições representantes do povo 

das quais são integrantes, como as Câmaras municipais, as Assembléias Legislativas Estaduais, a 

Câmara Federal e o Senado.  

O terceiro passo é analisar como os partidos políticos definem seus programas de governo 

e, também, se aquilo que descrevem na teoria é aplicado na prática quando integrantes de deter-

minada legenda são eleitos, e quais são as diferenças fundamentais entre as propostas dos princi-

pais partidos. Nesse aspecto, Castro (2008) também aponta que é preciso conhecer os programas 
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de associações profissionais que historicamente têm influenciado as definições do governo, como 

a Associação Brasileira de Medicina, por exemplo, e a Federação Nacional dos Médicos.  

Outra regra é entender o funcionamento dos orçamentos nos diferentes níveis do Estado, 

quanto à transparência, execução, e acompanhamento dos conselhos, que devem controlar os or-

çamentos.  

Ainda segundo a autora, é preciso ter em mente que todo governo é feito de composições, 

que interferem nas políticas públicas. “Entender as distinções e vinculações entre as correntes 

partidárias que estão no poder é fundamental para o jornalista ser capaz de interpretar os proces-

sos em curso” (CASTRO, 2008, p.79). 

A missão para uma boa cobertura com foco em políticas públicas, como se vê, não é sim-

ples e exige muito conhecimento, que pode ser adquirido por meio de pesquisa. E não há dúvidas 

que, reforça-se, as faculdades também têm papel essencial para formar jornalistas mais compe-

tentes e compenetrados com as políticas públicas e para mudar o atual panorama de cultura pro-

fissional.  

Falar de políticas públicas é falar de direitos humanos, mas a formação em direitos huma-

nos “é deficiente no Brasil em todos os níveis educacionais, da escola à universidade” (ALMEI-

DA, 2008). Portanto, avanços em relação ao atual modus operandi dos jornalistas também de-

pendem muito das instituições responsáveis pela formação desses profissionais.  

No capítulo a seguir, nos debruçamos na análise da cobertura política do jornal diário de 

Bauru Jornal da Cidade, destacando seus pontos positivos e suas deficiências, com foco na refle-

xão sobre bons caminhos para essa editoria, que deveria abranger, principalmente, as políticas 

públicas.  

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 4 – A COBERTURA POLÍTICA NO JORNAL DA CIDADE  

 

O jornal alvo desta pesquisa é o periódico que circula diariamente no município de Bauru, 

Jornal da Cidade (JC). Por ser o jornal impresso mais antigo ainda em atividade em Bauru e de 
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maior tiragem, não há dúvida de que seu papel é relevante diante da opinião pública principal-

mente bauruense.  

 O levantamento enfoca a editoria de Política desse tradicional jornal bauruense,  com aná-

lise de seu comportamento em relação a cobertura que engloba o poder legislativo municipal e as 

políticas públicas. Para tanto, são analisados os espaços dedicados a essa cobertura e também o 

seu conteúdo. Foram utilizadas todas as edições impressas dos meses de fevereiro e março de 

2009, condizentes com o início do trabalho da legislatura 2009-2012. Mas antes de abordar as 

análises, cabe contextualizar um pouco da história e estrutura do jornal alvo deste estudo.  

 O Jornal da Cidade foi fundado em agosto de 1967, por Alcides Franciscato. Segundo 

informa a própria direção do Jornal, o já quarentenário JC foi o primeiro jornal a ser impresso em 

offset no interior paulista e pioneiro no interior na América Latina a usar fotocomposição a frio. 

Também um dos primeiros do Brasil a abolir o uso do fotolito, substituído pelo sistema direct to 

plate — direto na chapa — o que proporciona mais velocidade na impressão.  

 O Jornal da Cidade circula em quarenta e duas cidades além de Bauru, e tem tiragem mé-

dia de aproximadamente 25 mil exemplares de segunda a sábado,  e 30 mil exemplares aos do-

mingos.  Atualmente, somando editores, repórteres, repórteres fotográficos e diagramadores, a 

equipe do Jornal da Cidade conta com a atuação de 47 profissionais. A jornalista Giselle Hillário 

é a editora chefe do jornal, que tem como diretor de redação Renato Zaiden.  

 No Jornal da Cidade, a editoria de política ocupa as primeiras páginas do jornal e o núme-

ro de páginas oscila por edição, contabilizando entre uma e quatro páginas. Mas o espaço reser-

vado Opinião, em que também comumente são abordados assuntos que envolvem a política, 

sempre antecede a editoria de Política. Entre colunas destinadas às cartas para os leitores, charges 

e frases, o espaço central dessa página de Opinião em geral é ocupado por artigos de colaborado-

res.  

O Jornal da Cidade não tem como regra o desenvolvimento de editorial, o que deixa sub-

entendido que o periódico prefere esquivar-se de dar o seu posicionamento particular frente as-

suntos de relevância municipal, estadual ou federal, que, na história do Jornalismo, são, ou deve-

riam ser, assunto para editorial.  

  

4.1 Análise da cobertura feita pelo JC 
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 Foram pesquisadas todas as edições de fevereiro e março, perfazendo um total de 59 edi-

ções. No Jornal da Cidade, nesse período foram encontradas na editoria de Política 193 matérias. 

Desse total, 29 matérias trataram sobre legislativo e políticas públicas, de forma aprofundada ou 

superficialmente.  

 As análises foram divididas em duas etapas. A primeira tem foco no conteúdo das maté-

rias. Para tanto, estabeleceu-se chaves de compreensão que serão verificadas: a) fontes de in-

formação, contabiliza-se o número de fontes utilizadas na matéria e demonstra-se quais são as 

fontes e se foi ouvido “o outro lado”;  b) assunto em questão, são apontados a informação di-

vulgada e enfoque  da matéria; c) contextualização do tema, verifica-se se foram utilizados arti-

fícios para situar o leitor diante do tema, como informações históricas, levantamentos estatísticos 

e comparações. Conforme a aplicação desse recurso a contextualização é apontada como satisfa-

tória, média ou insatisfatória; d) abordagem das políticas públicas, indica-se se essa abordagem 

é superficial, média ou aprofundada. As matérias são avaliadas com abordagem superficial a par-

tir do momento em que só envolvem políticas públicas, mas não fornecem informações que dão 

esclarecimentos sobre elas; são consideradas com abordagem média quando dão algum esclare-

cimento capaz de fazer o leitor entender as políticas mencionadas; e com abordagem aprofundada 

quando, de fato, aprofundam o assunto com esclarecimentos capazes de levar ao satisfatório en-

tendimento do leitor em torno do assunto, com embasamentos na legislação, por exempolo. Na 

chave de compreensão e) menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em re-

lação às políticas públicas verifica-se se a matéria aborda os trâmites referentes à atuação do 

legislativo nos assuntos em questão, capaz de situar o leitor quanto ao funcionamento dessa esfe-

ra de poder, como, por exemplo, explicações de que um projeto que deu entrada na Câmara terá 

que passar pelas comissões para depois ser votado pelos vereadores, bem como informações da 

agenda dos trabalhos da Câmara, estimulando o cidadão a, se tiver disponibilidade, participar dos 

processos. Conforme o grau de abordagem estabeleceu-se três níveis: sem menção, menção insa-

tisfatória e menção satisfatória. 

 Na segunda etapa da análise, verifica-se a importância dedicada pelo jornal ao assunto 

tratado na matéria. No quesito a) espaço ocupado demonstra-se se a matéria ocupou espaço mai-

or, menor ou igual a meia página; se esteve em página ímpar ou par, e se ocupou  a parte superior 

ou inferior da página. No b) recurso gráfico verifica-se se a matéria foi acompanhada por foto 

ou gráfico que auxiliam o entendimento do leitor e valorizam a matéria em questão. No c)  rela-
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ção com a capa mostra-se se a matéria foi citada na capa, como manchete ou chamada de capa, 

ou não. E por fim, no d) relação com o editorial aponta-se se o assunto abordado foi tema do 

posicionamento particular do jornal, dado, pelas regras do jornalismo, em editorial. As análises 

seguem abaixo.  

 

1 -Matéria: Extinção da cobrança de taxa de bombeiros até 2007 passa por Comissão 

Data: 4 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:  

a) Fontes de informação: quatro fontes: Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru; vereador José 

Roberto Martins Segalla (DEM); vereador José Carlos Pereira Batata (PT); tenente coronel do 

comando do grupamento dos Bombeiros, Peres Santiago Rodrigues. O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: A oposição e a situação da Câmara aprovam proposta do Executivo de 

extinguir a cobrança de valores da Taxa dos Bombeiros retroativa dos anos 2005 e 2007.  

c) Contextualização do tema: Insatisfatória. Não foi explicado, por exemplo, desde quando e-

xiste essa taxa e qual a sua finalidade – esta segunda informação seria essencial para a matéria 

que trata justamente sobre um tributo. Também não foram apontados valores referentes à taxa.  

d) Abordagem das políticas públicas: Superficial. Apenas aborda-se uma questão de política 

pública, mas não se menciona legislação e, por exemplo, qual é o direito dos cidadãos a partir do 

pagamento dessa taxa ou as implicações na falta desse pagamento. Também não é mencionado o 

impacto dessas taxas aos cofres públicos.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria informa que a aprovação ocorreu na primeira reunião da Comis-

são de Justiça, Legislação e Redação, mas não explicou, por exemplo, se a aprovação é definitiva 

ou se haverá outras votações.  

 

Importância dedicada ao jornal para a matéria 

espaço ocupado:  meia página; parte superior; página ímpar  

recursos gráficos: não houve 

relação com a capa: não houve  

relação com o editorial: não houve  
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 2 -  Matéria: Vereadores pedem informações sobre a habitação e o Terminal Rodoviário  

Data:  5 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes: Amarildo Aparecido de Oliveira, vereador pelo PPS; e 

Paulo Eduardo de Souza, vereador pelo PSB. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Os vereadores Amarildo Aparecido de Oliveira e Paulo Eduardo de 

Souza pediram informações para a administração municipal em relação a ações desenvolvidas no 

âmbito da Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural (Emdurb), Batalhão da Polí-

cia Militar (PM), Instituto Branemark e Companhia de Habitação Popular de Bauru (Cohab).   

c) Contextualização do tema: insatisfatória. Apenas são citados os questionamentos dos verea-

dores, sem informação sobre os motivos que os levam, por exemplo, a esses questionamentos. 

Também não é dado espaço para as entidades alvo de questionamentos.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Apenas são citados temas sintonizados com 

políticas públicas, sem qualquer esclarecimento sobre esses assuntos.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. Citou-se que as informações foram solicitadas através de dispositivo da Lei 

Orgânica, onde o Executivo tem prazo para cumprir o envio de dados, mas não se indicou qual é 

esse prazo como forma de situar o leitor e esclarecer o uso dessa ferramenta. Enfim, seria um re-

querimento? Não consta no texto.  

 

Importância dedicada ao jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par  

b) recursos gráficos: não houve 

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve  

 

3 -  Matéria: Vereadores novatos estréiam projetos 

Data: 16 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:  
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a) Fontes de informação: nenhuma. O “outro lado” não foi ouvido (não houve críticas e acusa-

ções, mas prevaleceu apenas uma visão).  

b) Assunto em questão: A matéria informa quais serão os primeiros projetos de lei da Câmara 

Municipal de Bauru em 2009, apontando também que vereadores novatos estréiam projetos. A 

matéria informa que a pauta do dia tem sete propostas: quatro projetos de lei, um projeto de reso-

lução e dois projetos de decreto legislativos, além de quatro moções.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria informa sobre a autoria de cada proposta que 

será apresentada e pontua objetivos e justificativas. Por outro lado, não se aprofunda em nenhum 

dos assuntos.  

d) Abordagem das políticas públicas: média. São citadas intenções de medidas que se referem 

às políticas públicas, como a criação da Central de Atendimento ao Cidadão de Bauru, com nú-

mero 0800 e serviço pela Internet, para que o cidadão possa fazer solicitações, reclamações, dar 

sugestões ou fazer denúncias. Outro exemplo é o projeto de lei que reajusta os vale-compras dos 

servidores da Câmara e pensionistas, com explicações sobre o valor atual do vale e o valor pro-

posto, entre outras. Por outro lado, como a matéria aborda diferentes assuntos que estarão na pau-

ta e cita todos, não há uma abordagem aprofundada de cada assunto (neste caso, o espaço neces-

sário para a abordagem aprofundada de cada uma das questões teria que ser amplo).  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria situou o leitor sobre os motivos de até aquele momento não terem 

sido apresentados projetos de lei de autoria dos vereadores -porque estavam em recesso-, infor-

mou todas as propostas que iriam estar na pauta da sessão da Câmara naquele dia e contextuali-

zou sobre objetivos das propostas. Também explicou que os projetos que foram adiados na sessão 

passada, voltam para a pauta.  

 

Importância dedicada ao jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: duas fotos (de dois vereadores que apresentarão propostas na pauta do dia) 

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve  

  

4 - Matéria: Após 45 dias, acaba lua-de-mel dos vereadores com o prefeito.   
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Data: 17 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

 a) Fontes de informação: oito fontes: Roque Ferreira, vereador pelo PT; Fabiano Mariano, ve-

reador pelo PDT; Amarildo Aparecido de Oliveira, vereador pelo PPS; pastor Luis Barbosa, ve-

reador pelo PTB e presidente da Câmara; Marcelo Borges, vereador pelo PSDB; Natalino Davi 

da Silva, vereador pelo PV; Renato Purini, vereador pelo PMDB; e Rodrigo Agostinho, prefeito 

de Bauru. O “outro lado” foi ouvido, mas não foi dada voz a ele sobre todas as questões alvos de 

críticas. No intertítulo “Inoperância da Sear”, por exemplo, cujo assunto foi estendido para três 

parágrafos, não é citada qualquer manifestação da prefeitura a esse respeito.  

 b) Assunto em questão: A terceira sessão da Câmara Municipal de Bauru foi marcada por críti-

cas dos integrantes do Legislativo ao chefe do Executivo, sobre a falta de ações do governo, inde-

finição de programas em relação a secretários e dúvidas sobre planejamento.  

 c) Contextualização do tema: insatisfatória. A matéria cita as várias críticas que foram tecidas 

durante a sessão ao prefeito, mas não se aprofunda em nenhuma questão, também não traz dados 

concretos, como estatísticos, por exemplo, que poderiam comprovar as críticas feitas.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. A matéria só cita assuntos referentes a políti-

cas públicas, como sistema de habitação e a Secretaria das Administrações Regionais (Sear). No 

caso das informações sobre a Sear, por exemplo, houve três parágrafos para expor as críticas de 

três vereadores sobre a sua ineficiência, mas não é mencionada sequer a função dessa Secretaria 

para situar o leitor, também não expõe quando foi criada. E apesar de a matéria conter muitas crí-

ticas sobre diferentes assuntos, acusando a administração municipal de falta de ações, indefini-

ções, entre outras, nenhuma legislação que trate de políticas públicas é mencionada.  

 e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: sem menção.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: maior que meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: duas fotos (uma referente à aprovação do vale-compra para o servidor da 

Câmara e outra sobre a posse do vereador Moisés Rossi; observação: esta segunda informação 

não constou no texto em questão) 

c) relação com a capa: foi manchete  
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d) relação com o editorial: não houve 

 

5 - Matéria: Rodrigo acolhe proposta para estender licença maternidade de 4 para 6 meses  

Data: 21 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes: Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru; e Fernando Man-

tovani, vereador pelo PSDB. O “outro lado” foi ouvido.   

b) Assunto em questão: O prefeito de Bauru vai encaminhar, no próximo mês, projeto de lei pa-

ra estender a licença maternidade de quatro para seis meses, para as servidoras públicas munici-

pais. Informação é divulgada após reunião do prefeito com os vereadores Fernando Mantovani e 

Mônica Rossi, representantes do Conselho Municipal da Condição Feminina, OAB/Bauru e 

PSDB Mulher.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória.  A matéria não utiliza informações complementares 

que valorizariam a matéria e proporcionariam melhor entendimento. Não diz, por exemplo, quan-

tas mulheres seriam beneficiadas, nem em quais outras prefeituras da região essa medida já pre-

valece (ou se Bauru é a primeira).  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. A matéria só aborda um tema que é referente 

a política pública. Entretanto, não explica que legislação federal é essa, o que ela prevê, quais os 

benefícios para as mães e seus filhos recém-nascidos, se há isenções dadas ao empregador que 

aceitar conceder a extensão do benefício. O assunto licença-maternidade, aliás, foi o principal, 

mas outros assuntos envolvendo políticas públicas foram mencionados, como a procura de um 

local adequado para a Casa Abrigo para mulheres e a criação de uma Casa Abrigo para meninas 

usuárias de substâncias psicoativas. Entretanto, não houve citação de quaisquer objetivos com 

essas medidas.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: sem menção. Não explicou, por exemplo, qual o processo adotado a partir do envio do 

projeto de Lei à Câmara, nem que os vereadores poderiam aprovar ou rejeitar a proposta. Apesar 

de já trazer como título “Rodrigo acolhe proposta para estender licença maternidade de quatro 

para seis meses” não explicou que, na prática, a medida está condicionada à aprovação do Legis-

lativo, que ainda não votou a proposta, ou seja, o título ignora o papel da Câmara para fazer fun-

cionar essa medida ou não.  
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Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página ímpar 

b) recursos gráficos: não houve  

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

6 - Matéria: Câmara discute a taxa de bombeiros 

Data: 25 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

 a) Fontes de informação: uma fonte: Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru. O “outro lado” não 

foi ouvido (prevaleceu apenas uma visão dos fatos)  

b) Assunto em questão: Devido ao Carnaval, a sessão da Câmara foi adiada da segunda, 23, para 

a quarta, 25, e a matéria informa que os vereadores vão analisar, durante a sessão, o projeto de lei 

que pretende extinguir o lançamento da Taxa de Bombeiros, de 2005 a 2007, além de votar proje-

to que permite a permuta de imóveis para a remoção de favelas do Parque Real. 

c) Contextualização do tema: média. A matéria dá algumas informações complementares refe-

rentes à taxa de bombeiros em relação aos exercícios 2005 e 2007, porém não traz informações 

fundamentais, como qual é a finalidade da taxa, o valor e qual é a arrecadação mensal ou anual 

conseguida a partir dela.   

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Para este quesito, valem as mesmas explica-

ções do item acima. E pode-se acrescentar que a matéria tratou sobre o “imbróglio” para remover 

a favela do Parque Real, mas em nenhum momento mencionou o que diz a legislação sobre habi-

tação e quais os benefícios dessa remoção para a coletividade.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria orienta o leitor sobre quais projetos estarão na pauta da Câmara e 

de quem é a autoria, estabelecendo uma forma de agenda.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (dos vereadores durante a sessão)  
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c) relação com a capa: foi chamada de capa  

d) relação com o editorial: não houve  

 

7 - Matéria: Audiência quer avaliar as associações  

Data: 26 de fevereiro de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:  

a) Fontes de informação: quatro fontes: Chiara Ranieri, vereadora pelo DEM; Roque Ferreira, 

vereador pelo PT; Roberval Sakai, vereador pelo PP; e Paulo Eduardo de Souza, vereador pelo 

PSB. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Câmara de Bauru marca para a próxima semana, no dia 3 de março, au-

diência pública em plenário para discutir a situação das associações de moradores.  O que motiva 

a audiência, segundo a matéria, são a estrutura precária, a dificuldade de acesso a respostas por 

serviços públicos e a inabilitação de pelo menos 70 das 100 representações existentes.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. A matéria não orienta o leitor, por exemplo, sobre 

desde quando existem essas associações em Bauru, e, como, pelo menos em linhas gerais, é a sua 

estrutura. E no intertítulo “Taxa dos bombeiros até 2007 terá cobrança extinta”, agora, que tratou 

sobre o desfecho da aprovação da extinção dessa taxa, mais uma vez, não cita sequer o valor des-

sa taxa ou o valor acumulado que o tributo representa aos cofres públicos — informações essen-

ciais.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Apenas são tratados assuntos de políticas pú-

blicas. Não há menção de qualquer legislação referente às Associações de Bairros, há críticas de 

que elas não funcionam, mas não há explicação sobre quais são as funções dessas entidades.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria informa que a audiência é proposta a partir de um pedido da ve-

readora Chiara Ranieri, que foi aprovado pelos demais vereadores. Em contrapartida, não foi ex-

plicado qual o papel da Câmara nessa audiência, nem a partir da realização dela qual o procedi-

mento que terá que ser adotado, ou seja, como o legislativo poderá influir nesse processo.    

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (da vereadora Chiara, que formulou o pedido de audiência) 
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c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

8 - Matéria: Projeto defende sistema de energia solar para prédios 

Data: 27 de fevereiro de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: uma fonte: Fabiano Mariano, vereador pelo PDT. O “outro lado” não 

foi ouvido. A proposta foi feita, mas o que a prefeitura, ou seja, o Executivo tem a dizer?  

b) Assunto em questão: Dá entrada na Câmara de Bauru um projeto de lei do vereador Fabiano 

Mariano, do PDT, que institui o Programa de Instalação de Sistemas de Aquecimento de Água 

por Energia Solar em Edificações de Natureza Pública.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria dá uma série de informações sobre o que prevê 

o projeto, mas falta explicar, por exemplo, o que é o sistema de aquecimento por energia solar e 

como, de fato, ele funciona. Outra informação complementar que valorizaria a matéria seria a-

bordar quantas administrações no Estado já trabalham com essa medida, ou ainda se há cidades 

na região que já tiveram a iniciativa, ou se a iniciativa é pioneira.  

d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. Em oito parágrafos de texto, a matéria ex-

pôs de forma aprofundada quais as diretrizes do projeto de lei, suas implicações e benefícios para 

a população e o meio ambiente: preservação do meio ambiente, economia com esses gastos na 

administração pública (com valor que poderia ser direcionado para outras ações com foco na co-

letividade) e aproveitamento de uma fonte de energia.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria informa que o projeto de lei do vereador deu entrada na última ses-

são, agora vai passar pelas Comissões Permanentes da Casa para depois, se aprovado, fazer parte 

da pauta de votação do legislativo. Essa informação é capaz de situar o leitor sobre o trabalho e 

os aspectos burocráticos do legislativo.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: não houve 

c) relação com a capa: não houve  
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d) relação com o editorial: não houve 

 

9 - Matéria: Pastor critica Rodrigo e falta de ação 

Data: 28 de fevereiro de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes: pastor Luiz Carlos Rodrigues Barbosa, presidente da Câ-

mara e Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru. O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: O presidente da Câmara Municipal de Bauru, pastor Luiz Carlos Rodri-

gues Barbosa (PTB), rebate informações prestadas pela administração municipal a respeito das 

despesas com a estrutura da Secretaria das Administrações Regionais (Sear), critica falta de ação 

e pede para o prefeito mostrar ações de curto e médio prazo.  

c) Contextualização do tema: média. Foram apresentados números que auxiliam no entendi-

mento das críticas, entretanto, faltam informações sobre o papel da Sear, por exemplo — Secreta-

ria que é alvo de críticas.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Somente citados assuntos referentes a políti-

cas públicas, mas não há esclarecimentos sobre essas políticas, quanto às finalidades. 

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria se concentra em críticas feitas pelo presidente do legislativo em 

direção ao Executivo, mas informa que a intenção é que o prefeito apresente para a sociedade as 

suas propostas para que o Legislativo possa exercer os seus papéis de “opinar, colaborar, discutir 

e apontar caminhos”.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (do presidente da Câmara conversando com o prefeito)  

c) relação com a capa: manchete 

d) relação com o editorial: não houve  

 

10 - Matéria: Câmara discutirá hoje assinatura de convênios para repasses a entidades 

Data: 2 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   
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a) Fontes de informação: nenhuma. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: O texto informa que a quinta sessão da Câmara Municipal de Bauru — 

marcada para ser realizada às 14 horas do mesmo dia em que foi publicada a matéria — tem na 

pauta as discussões de autorização para que o Executivo possa assinar novos convênios para re-

passe de recursos a entidades assistenciais. Também divulga que na pauta do dia está a votação 

de outro projeto, este que dá nova redação ao lançamento da campanha da Fraternidade.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. A matéria não informou o leitor sobre o trabalho 

das novas entidades que pleiteiam ser beneficiadas, nem citou quais são elas, considerações que 

seriam importantes para a ocasião. O texto também anuncia que um outro projeto de lei que será 

votado irá corrigir o texto da lei em vigor que não especifica se o lançamento da Campanha da 

Fraternidade  realizada pelos católicos tem de ser feito por sessão solene ou ordinária no legisla-

tivo. A mudança no projeto em questão é para corrigir essa dúvida, no entanto, não é informado 

qual o tipo de sessão proposta.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Não foi abordado o trabalho desempenhado 

pelas entidades atualmente, nem valores propostos de subvenções e quais as melhorias possíveis 

a partir da aprovação desses recursos do poder público.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria informa os principais assuntos que serão discutidos na ordem do 

dia, mas não indica quaisquer procedimentos. Se a aprovação, por exemplo, ocorre apenas com 

uma votação ou se são necessárias outras votações do plenário. Também não foi citado que o E-

xecutivo encaminhou o projeto à Câmara. É uma informação que, para uma pessoa mais consci-

ente dos trâmites da Câmara, está subentendido, mas não se pode dizer o mesmo em relação a um 

leigo no assunto (entenda-se aqui a grande maioria da população).   

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página ímpar  

b) recursos gráficos: não houve  

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve  

 

11 - Matéria: Pauta da Câmara ainda não engrenou 

 60



Data: 3 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: uma fonte: Fernando Mantovani, vereador pelo PSDB. O “outro lado” 

não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Matéria informa que a segunda sessão da Câmara (que ocorreu no mes-

mo dia da publicação da matéria) iria contar com a votação apenas de projetos de pequena ampli-

tude. O texto informa sobre a pauta do dia da Câmara.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. A matéria abordou de vários assuntos — alvos de 

matéria na Câmara — mas não se aprofundou em nenhum.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Os trechos para abordar cada um dos assun-

tos da pauta da Câmara foram concisos e não forneceram esclarecimentos que pudessem situar o 

leitor quanto à formulação das políticas públicas e proporcionar o seu entendimento. Como e-

xemplo pode-se citar o trecho: “A primeira sessão ordinária do ano só tinha um projeto para ser 

votado. Porém, isso nem chegou a acontecer pois o prefeito Rodrigo Agostinho (PMDB) pediu 

que a proposta de permuta de terrenos entre a Prefeitura e a João Parreira Operações Imobiliárias 

para a construção de 34 casas para famílias que moram em favela no Parque Real fosse retirada 

da pauta antes mesmo de a sessão começar. O prefeito pediu mais tempo para fazer nova análise 

nos terrenos da prefeitura”. Trata-se de um tema relevante e que merece ser discutido, mas a in-

formação se resumiu a esse parágrafo.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória.. A matéria foi precisa ao informar o leitor sobre a pauta da sessão da Câmara 

daquele dia, com as propostas a serem apreciadas, suas autorias e também mencionou as expecta-

tivas, que, segundo o texto, ficariam por conta dos pronunciamentos.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar  

b) recursos gráficos: uma foto (que ilustra uma sessão da Câmara) 

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve 

 

12 – Matéria: CUT protesta na Câmara e solicita audiência para transporte coletivo  

 61



Data: 3 de março de 2009   

Chaves da compreensão do conteúdo: 

a) Fontes de informação: não houve. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: A Subsede Bauru da Central Única dos Trabalhadores (CUT)           rea-

liza em frente à Câmara Municipal de Bauru protesto contra a qualidade dos serviços no Trans-

porte Coletivo urbano, reclamações contra assaltos e atos de vandalismo nas linhas e defesa do 

retorno de cobradores em todos os itinerários.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. Somente uma posição foi destacada. Também não 

há informações que seriam importantes para o entendimento, como a menção de desde quando há 

a falta de cobradores e por qual motivo eles não atuam mais nas linhas. Também não houve con-

textualização das ocorrências de assaltos e atos de vandalismos que também foram motivos do 

protesto. Enfim, isso ocorre com freqüência ou não? O leitor não obteve a resposta por meio da 

matéria.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Não houve informações que possibilitassem o 

entendimento do leitor quanto à adoção das atuais políticas públicas no setor, nem foram aponta-

das possíveis soluções para os problemas citados.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A discussão sobre a falta de cobradores foi solicitada para ser realizada em 

audiência pública. O texto informa que o pedido foi recebido pelo vereador Roque Ferreira (PT) e 

será encaminhado junto à presidência da Casa de Leis. Mas o que será feito a partir daí? Quem 

define se haverá ou não a audiência pública? Essas perguntas ficaram “no ar”.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par 

b) recursos gráficos: não houve 

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve 

 

13 - Matéria: Prefeito reduzirá nomeações na Sear”, com o intertítulo “Vereadores questionam 

as indicações políticas 

Data: 3 de março de 2009 
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Chaves da compreensão do conteúdo:  

a) Fontes de informação: três fontes: Marcelo Borges, vereador pelo PSDB; pastor Luiz Carlos 

Rodrigues Barbosa, vereador pelo PTB, presidente da Câmara Municipal de Bauru; e Natalino 

Davi da Silva, vereador pelo PV. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: A nomeação de 10 pessoas em cargo de confiança para a Secretaria das 

Administrações Regionais (Sear) é alvo de críticas na sessão da Câmara Municipal de Bauru. Vá-

rios parlamentares usaram seu tempo na tribuna para cobrar uma posição do titular da pasta Cláu-

dio da Silva Gomes. 

c) Contextualização do tema: média. Não há explicações consistentes sobre a função dessa Se-

cretaria, nem desde quando existe. O titular da pasta também não dá o seu posicionamento em 

relação às considerações feitas pelos vereadores. Em contrapartida, são citados números de aten-

dimentos e problemas enfrentados pela Sear.  

d) Abordagem das políticas públicas: média. Há informações que dão algum esclarecimento 

sobre a estrutura da Sear e objetivos da administração pública, mas o texto dá muito mais ênfase 

à questão das nomeações. Também não há qualquer legislação mencionada, que possibilite en-

tender melhor essa política pública.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria informa que os vereadores utilizaram a tribuna para fazer críti-

cas, mas não contextualiza indicando quais os procedimentos a serem adotados a partir daí.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página par 

b) recursos gráficos: uma foto (de vereadores que criticam a estrutura da Sear) 

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve 

 

 

 

14- Matéria: Associações sobrevivem irregulares 

Data: 4 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   
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a) Fontes de informação: três fontes: Jesus Adriano dos Santos, presidente da Federação da Uni-

ão das Associações de Moradores de Bauru e Região Centro-Oeste; Chiara Ranieri, vereadora 

pelo DEM; e Cláudio da Silva Gomes, da Secretaria das Administrações Regionais (Sear). O “ou-

tro lado” foi ouvido.   

b) Assunto em questão: As associações de moradores de Bauru estão, em sua maioria, em situa-

ção de irregularidade perante o novo Código Civil. Uma audiência pública realizada na Câmara 

Municipal de Bauru abordou o tema.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria traz informações sobre o número de associações 

existentes no município, também o comparando com o passado e expõe posicionamentos diver-

gentes. Entretanto, não há esclarecimentos quanto a estrutura das associações e, o mais importan-

te, o papel delas perante a sociedade. Quando elas surgiram? O que são? Qual a diretriz a ser per-

seguida? Esses aspectos foram ignorados pelo jornal.  

d) Abordagem das políticas públicas: média. A matéria faz referências ao procedimento neces-

sário para manter as associações legalizadas, fazer um raio-X do setor e organizá-lo. Mas faltou 

informar sobre o papel das associações.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria informa que representantes das associações buscaram apoio do le-

gislativo e que a partir daí foi promovida a audiência pública, que ofereceu esclarecimentos em 

torno do tema. O texto também indica que as soluções poderão ser implementadas por meio de 

várias instituições, citando elas. No último parágrafo, também é divulgada uma nova audiência 

que irá ocorrer, para debater sobre outro tema, a data e o horário.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: maior que meia página; parte superior; página ímpar  

b) recursos gráficos: uma foto (geral dos participantes da audiência)  

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve  

 

15 -  Matéria: Lei para calçadas retorna com multas 

Data: 6 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   
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a) Fontes de informação: uma fonte. Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru. O “outro lado” não 

foi ouvido (neste caso, poderíamos citar como “o outro lado” alguma expectativa em relação à 

Câmara quanto o assunto ou mesmo munícipes).   

b) Assunto em questão: O prefeito de Bauru encaminha para a Câmara Municipal projeto de lei 

que disciplina o uso de passeio e logradouro públicos. Com o projeto de lei, a prefeitura quer eli-

minar o vácuo proporcionado pela falta dessa legislação, que impossibilita o poder público notifi-

car e punir munícipes que estão com calçadas destruídas ou sem pavimento.  

c) Contextualização do tema: média. Há informações sobre os motivos que justiçam porque 

desde 2008 a Secretaria Municipal de Planejamento (Seplan) não pode atuar na notificação e pu-

nição de munícipes que estão com calçadas destruídas ou sem pavimento  (devido à falta de nor-

ma e esclarecimentos sobre aspectos da lei). Porém, não há informações essenciais, como as pe-

nalidades previstas em caso de desrespeito, e os problemas ocasionados por essa situação.   

d) Abordagem das políticas públicas: média. Em sete parágrafos, a matéria fornece subsídios 

para situar o leitor quanto aos objetivos da lei e fornece explicações sobre porque o setor compe-

tente não autua, desde 2008, quando é acionado e recebe reclamação referente a problemas com 

calçadas: devido à falta de legislação. Faltou, entretanto, um aprofundamento na legislação, que 

poderia falar, por exemplo, do direito do cidadão de ir e vir — prejudicado por calçadas destruí-

das ou sem pavimento.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. O título já condiciona o fato como já aprovado pela Câmara: “Lei para cal-

çadas retorna com multas”, mas na verdade, o prefeito encaminhou o projeto ao Legislativo e a-

inda está sujeito à aprovação. No texto, é informado que o projeto foi encaminhado à Câmara, 

mas não há informação de qual a expectativa quanto à data para votação, e só depois dela é que a 

medida pode entrar em vigor.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (que ilustra uma calçada, mas não é possível identificar proble-

mas nela e a legenda, então, é contraditória, já que informa que “proprietários de imóveis terão 

prazo para se adequar para reformar ou instalar calçadas”.  

c) relação com a capa: não houve 
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d) relação com o editorial: não houve 

 

16 - Matéria: Rodrigo envia projeto de taxas e de verba para a coleta seletiva 

Data: 7 de março de 2009   

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: não houve. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: O prefeito Rodrigo Agostinho (PMDB) envia à Câmara Municipal de 

Bauru os projetos de lei que unificam 15 taxas de fiscalização e o que pretende regularizar parce-

ria com cooperativa de recicláveis, para permitir o recebimento de R$ 400 mil para ampliação do 

programa de coleta seletiva.  

c) Contextualização do tema: média. Diferente de outra matéria que anteriormente havia abor-

dado o mesmo assunto — unificação das taxas — esta foi complementada com informações em 

relação aos valores que o pagamento dessas taxas de fiscalização de estabelecimentos represen-

tam aos cofres públicos. Por outro lado, faltaram informações complementares em relação ao pro-

jeto para o recebimento de R$ 400 mil para a ampliação do programa de coleta seletiva, como, 

por exemplo, como ele funciona atualmente? Envolve quantas famílias?  Quais os benefícios que 

poderão resultar do recebimento dos R$ 400 mil para investimento em compra de equipamentos, 

caminhões e reforma do barracão?  

d) Abordagem das políticas públicas: média. O texto cita as principais informações previstas na 

proposta da prefeitura que foi encaminhada à Câmara. Também há menção de legislação perti-

nente, mas faltam esclarecimentos sobre os benefícios dessas políticas públicas, em especial à 

relacionada à coleta seletiva.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: não houve.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte superior; página ímpar  

b) recursos gráficos: não houve 

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve 
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17 - Matéria: Vereadores reagem contra mais radares 

Data: 11 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: cinco fontes. Renato Purini, vereador pelo PMDB; José Caros Pereira 

Batata, vereador pelo PT; Roberto Sakai Bastos Pinto, vereador pelo PP; Gilberto dos Santos, 

vereador pelo PSDB; e Rubito Ribeiro, presidente da Emdurb (Empresa Municipal de Desenvol-

vimento Urbano e Rural de Bauru). O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Proposta da Emdurb de dobrar de cinco para 10 radares fixos multando 

no trânsito desagrada os vereadores tanto da oposição quanto da situação. E uma audiência públi-

ca marcada para a próxima sexta-feira, na Câmara, vai discutir o plano de metas de 2009 no setor 

viário.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. A matéria se concentra muito nas críticas e posi-

ções particulares dos vereadores, mas não há a contextualização com especialistas no assunto, 

que poderia acrescentar muito ao texto. Também indica um déficit financeiro na Emdurb, em dois 

momentos na matéria, mas não são citados valores, que ampliariam o entendimento do leitor em 

torno do assunto. Outra opção seria relacionar experiência(s) de sucesso em cidades do mesmo 

porte de Bauru, que conseguiram redução de acidentes, com ou sem radar, que poderia servir de 

subsídio.  

d) Abordagem das políticas públicas: média. Aborda-se essa política de ampliação da fiscaliza-

ção eletrônica e um representante da Emdurb explica as intenções: reduzir acidentes e mortes. A 

matéria também aponta número de mortes, que teria aumentado em relação ao mesmo período do 

ano passado, e muitos acidentes teriam tido como causa o excesso de velocidade. São esclareci-

mentos importantes ao tratar dessa política pública. Entretanto, nenhuma lei é mencionada, ne-

nhum exemplo de êxito também e não há um aprofundamento em torno da questão.  Também cita 

que a audiência será para tratar sobre o plano de metas 2009 no setor viário, mas não explica o 

que é esse plano.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria poderia informar quais os mecanismos que os vereadores, que 

em massa criticaram a proposta, têm para modificá-la, ou quais os procedimentos adotados a par-

tir da audiência. Mas um ponto positivo foi a agenda feita: o leitor foi informado de que haverá 

discussão em torno do assunto.  
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Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página par 

b) recursos gráficos: uma foto (de uma placa que indica a existência de fiscalização eletrônica) 

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve 

 

18 - Matéria: Estado vai suprir 1.700 vagas escolares 

Data: 12 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: três fontes: Marcelo Borges, Giba dos Santos e Fernando Mantovani, 

todos vereadores da bancada do PSDB. O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Os vereadores da bancada tucana anunciam que o governo do Estado 

vai construir três novas escolas públicas em Bauru, nos bairros Jardim Tangarás, Vila Dutra e 

Nova Bauru. As solicitações foram feitas ao deputado Pedro Tobias (PSDB) que foi o autor do 

pedido junto ao governador José Serra (PSDB). Os três vereadores também culpam a gestão pas-

sada pelo improviso na Educação municipal.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria indica certa consistência ao indicar números, 

como o de estudantes que serão beneficiados, números de estudantes que precisam deixar seus 

bairros para estudar em outras localidades, por falta de vagas, informa qual a obra mais adiantada 

e o valor investido nela. Porém, deixa de citar a estimativa de valores a serem investidos nas ou-

tras duas escolas e, o principal: as escolas vão suprir 1.700 vagas, mas qual é a expectativa de 

tempo para atingir esse objetivo? Essa informação também não foi dada.   

d) Abordagem das políticas públicas: média. Há informações relevantes, como a importância 

de novas escolas para o município e os problemas ocasionados pela falta delas. Mas a matéria 

também divulga que foram improvisadas 2.114 vagas no primeiro ano do ensino fundamental pa-

ra abrigar os alunos que completaram 6 anos e que, por determinação legal, não podem freqüentar 

mais o último ano do ensino infantil, no entanto, não são mencionadas as condições atuais dos 

alunos e das classes com esse improviso, nem o que é e o que prevê essa legislação que implanta 

o ensino fundamenta de 9 anos.  
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e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. A matéria só citou que os vereadores fizeram a solicitação a um deputado 

federal do mesmo partido, que se encarregou do pedido junto ao governo do Estado. Mais adian-

te, um vereador também declara que a bancada tucana vai trabalhar em busca de melhorias nas 

outras escolas do município, ou seja, foi explicitada uma das importantes funções dos vereadores, 

a de “intervir para que sejam viabilizadas ações de interesse público”. Outro vereador diz que a 

secretária de Educação foi convocada para participar de uma audiência pública na Câmara, na 

intenção de “cobrar” — mais um papel do Legislativo — que as ações da prefeitura sejam cum-

pridas.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar  

b) recursos gráficos: uma foto (dos três vereadores que fizeram o anúncio das obras)  

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve 

 

19 - Matéria: Monti vai atacar remendos em salários  

Data: 13 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes. José Fernando Monti, secretário de Saúde de Bauru; e 

Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru. O “outro lado” não foi ouvido (neste caso, os funcionários 

ou representantes deles).  

b) Assunto em questão: O Secretário Municipal de Saúde de Bauru, José Fernando Monti, se 

compromete, em audiência pública na Câmara, a resolver a disparidade de salário entre servido-

res municipais.   

c) Contextualização do tema: satisfatória. Números de um levantamento com foco na saúde 

pública do município possibilitaram a contextualização da matéria, como os exemplos de distor-

ções entre um enfermeiro que trabalha na unidade ambulatorial e recebe salário de R$1.089,22 e 

um com a mesma carga horária, mas que atua no setor de urgência e emergência e recebe 

R$2.250,75, entre outros.  Um gráfico também contextualiza a matéria, à medida que compara as 

diferenças salariais de vários cargos.  

 69



d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. Apesar de não ser citada qualquer legisla-

ção, a matéria ofereceu subsídios para o entendimento da política pública em questão, com levan-

tamentos, e apontamentos de possíveis soluções para o problema e também para minimizar a de-

manda de consultas na área de atenção básica e de especialidades.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: sem menção  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página par  

b) recursos gráficos: uma foto (do secretário apresentando dados na audiência) e um gráfico 

(comparativo de diferenças salariais para um mesmo cargo).  

c) relação com a capa: chamada de capa  

d) relação com o editorial: não houve  

 

20 - Matéria: Bauru terá 800 quadras com asfalto novo 

Data: 14 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: três: Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru; Marcelo Borges, vereador 

pelo PSDB; Renato Purini, vereador pelo PMDB. O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Prefeitura de Bauru detalha plano para a pavimentação de 500 quadras 

de terra e recape de 300 ruas com asfalto vencido, para serem feitos neste ano.   

c) Contextualização do tema: satisfatória. Há a utilização de números que contextualizam e au-

xiliam no entendimento do contexto, como a informação de que Bauru tem 11 mil quadras pavi-

mentadas sendo 8 mil delas com asfalto vencido há mais de 15 anos, entre outras. Valores a se-

rem investidos também são indicados assim como a proveniência dos recursos. Um box na página 

auxilia o entendimento do leitor, já que explica a pavimentação por setores e bairros, convênios 

relacionados ao tema e que estão em execução, entre outros.  

d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. O plano de asfaltamento, uma política pú-

blica, é bem detalhado na matéria, com informações que possibilitam o seu entendimento. Há ex-

plicações quanto a demanda existente e a cobertura possível, bem como sobre como serão custea-

dos o recape, ou seja, problema e solução possível foram satisfatoriamente abordados.  
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e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: sem menção  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: maior que meia página; parte superior; página par   

b) recursos gráficos: uma foto (do prefeito explicando sobre o plano) e um box (com informa-

ções sobre os setores e bairros que receberão pavimentação e convênios em execução, entre ou-

tros).  

c) relação com a capa: chamada de capa  

d) relação com o editorial: não houve 

 

21 - Matéria: Licença-maternidade de seis meses já vale para grávidas 

Data: 17 de março de 2009   

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: três fontes: Chiara Ranieri, vereadora pelo DEM; Marcelo Mantovani, 

vereador pelo PSDB; e Idelma Corral, diretora do Sindicado dos Servidores Públicos Municipais 

de Bauru e Região (Sinserm). O “outro lado” foi ouvido  

b) Assunto em questão: A Câmara aprova, por unanimidade, a ampliação de 120 dias para 180 

dias a licença-maternidade às servidoras municipais de Bauru. Um acordo entre o Executivo e o 

Legislativo também possibilita que as mulheres já afastadas tenham direito ao benefício.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria traz uma série de informações relevantes para o 

entendimento do leitor, cita legislações e contextualiza com representante do Sinserm desde 

quando havia a reivindicação. Por outro lado, faltou um especialista para indicar os benefícios 

dessa iniciativa, para mãe e filho e também apontar o número de mulheres que terão direito ao 

benefício; bem como a expectativa de valores referentes à isenção fiscal, por parte da prefeitura.   

d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. A matéria cita a legislação pertinente e dá 

informações objetivas sobre a lei 11.770, aprovada pelo presidente Lula, que prevê incentivo fis-

cal para empresas do setor privado que aderem à prorrogação da licença, indicando também que 

tal situação só pode ser levada para o município através de leis próprias. Também explicou o 

“passo a passo” para a definição dessa política pública.     
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e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. O texto fornece informações que levam ao entendimento do funcionamento 

do legislativo. Essas explicações, aliás, estão contidas em cinco dos sete parágrafos do texto. Há 

explicação do porquê de o benefício às grávidas afastadas, que seria acrescentado em emenda à 

lei, ser incorporado na regulamentação do projeto, também indica quais as modificações feitas na 

lei e aborda o envio do projeto pelo Executivo para, agora, passar pela etapa de aprovação por 

parte do Legislativo.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (da vereadora Chiara que, grávida, votou pela ampliação da licen-

ça) 

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

22 - Matéria: Para Rodrigo, decreto foi equívoco 

Data: 18 de março de 2009  

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes: Rodrigo Agostinho, prefeito de Bauru; e Idelma Corral, 

diretora do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Bauru (Sinserm). O “outro lado” foi 

ouvido. 

b) Assunto em questão: O prefeito de Bauru admiti que foi um equívoco a publicação do decreto 

10.884 no Diário Oficial do Municipal estipulando o reajuste de vencimentos dos servidores sem 

terminar a rodada de negociações com a categoria e nem aprovar a lei pela Câmara. 

c) Contextualização do tema: média. Salário de servidores municipais significa pagamento feito 

com recursos públicos e, portanto, caberia uma comparação do reajuste com a média ocorrida na 

iniciativa privada. Também não foram citados a partir de quando que o aumento deverá vigorar. 

Por outro lado, houve uma série de dados estatísticos e a citação de valores que foram positivos 

para o esclarecimento do leitor em torno do assunto.  
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d) Abordagem das políticas públicas: média. Houve subsídio para o entendimento do leitor 

quanto ao problema existente e foram apontadas as possibilidades de soluções. Mas faltou o es-

clarecimento sobre a  média de aumento ocorrido na iniciativa privada, para efeito comparativo.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória: Matéria consegue situar o leitor sobre como devem ser tomadas as decisões 

do Executivo: são necessárias negociações com a categoria envolvida  e a  aprovação da Câmara, 

antes da execução proposta.   

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar  

b) recursos gráficos: uma foto (da rodada de negociações entre o prefeito e o Sinserm).  

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve 

 

23 - Matéria: Vereadores cobram solução imediata para viaduto Mauá 

Data: 24 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: três fontes: Fabiano Mariano, vereador pelo PDT; Fábio Manfrinato, 

vereador pelo DEM; e Roque Ferreira, vereador pelo PT. O “outro lado” não foi ouvido.   

b) Assunto em questão: Vereadores cobram mais agilidade, em discursos durante a sessão da 

Câmara, no levantamento de dados técnicos para elaboração de laudo sobre o Viaduto Mauá. 

Também são pontuados outros assuntos que passaram pela Câmara, como aprovação de três pro-

jetos, moções de apelo e de aplausos.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória.  Matéria não contou com esclarecimentos sobre a 

importância, por exemplo, desse viaduto e a necessidade de sua reativação, também não informa 

desde quando o local está interditado.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Apenas abordados assuntos, sem entrar no 

mérito das questões. Sobre o viaduto, a mesma explicação citada no item acima cabe aqui. Acres-

centa-se o fato de ser citado que foi aprovado um projeto que altera a redação do artigo 1º da lei 

5.666, de autoria da prefeitura, mas nem é mencionado o que estabelece esse projeto e a lei refe-

rida, ou seja, impossível de o leitor se informar a partir de tais informações.  
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e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. Houve referências aos trabalhos do legislativo, como aprovação de projetos 

em primeira discussão, as cobranças feitas pelos vereadores, mas ainda informações insuficientes, 

já que, o leitor comum, não interado do funcionamento da Câmara, não vai conseguir entender se 

o projeto, aprovado em primeira discussão, passará ou não por outras, por exemplo.   

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par  

b) recursos gráficos: não houve  

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve 

 

24 - Matéria: Proposta de aumento a servidores da Câmara de Bauru fica em 6% 

Data: 25 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: uma fonte: pastor Luiz Carlos Barbosa (PTB), presidente da Câmara. 

O “outro lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: A Câmara de Bauru define oficialmente o reajuste salarial de 6% aos 

seus funcionários, mesmo reajuste para os funcionários públicos da prefeitura.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. Matéria é muito sucinta e não traz informações re-

levantes, como o comparativo desse aumento com a média da iniciativa privada, já que se está 

falando em salários pagos através de recursos públicos. Também não é informado a partir de 

quando o aumento passa a valer.   

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Apenas cita um tema referente a políticas pú-

blicas, sem esclarecimentos em torno dessa questão.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: sem menção. Não se explica por qual procedimento foi tomada essa decisão.  

 

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par 
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b) recursos gráficos: não houve 

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

25 - Matéria: Pastor quer convocar DAE na Câmara 

Data: 26 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: três fontes: pastor Luiz Carlos Barbosa, vereador pelo PTB, presidente 

da Câmara; Paulo Sérgio Campanha, presidente do Departamento de Água e Esgoto (DAE); e 

Luiz Roberto Pagani, diretor regional dos Correios. O “outro lado” foi ouvido.   

b) Assunto em questão: O presidente do Departamento de Água e Esgoto (DAE), Paulo Sérgio 

Campanha, vai ser convocado para explicar em audiência pública na Câmara de Bauru qual é o 

plano da autarquia para a retomada do serviço de leitura, impressão e entrega de contas de água, 

atualmente terceirizado à Empresa de Correios e Telégrafos (ECT). O presidente da Câmara é 

quem pede a audiência.  

c) Contextualização do tema: satisfatória. A matéria não se baseou apenas na informação dada 

de que vai ocorrer a convocação para audiência pública, mas por meio de números, e entrevista 

também com Campanha, contextualizou sobre o problema em questão, o que torna possível, in-

clusive para os leitores interessados em acompanhar a audiência sobre o assunto, ter embasamen-

to para entender o que está acontecendo.  

d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. Há informações sobre o problema em ques-

tão, são apontadas soluções para eles, os supostos benefícios da medida e há menção de legisla-

ção pertinente.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: satisfatória. Há o fornecimento de informações, em especial nos dois primeiros parágra-

fos, que explicam como se dá a convocação para uma audiência pública: o pedido de convocação 

primeiro é formalizado e depois o requerimento é submetido ao plenário.  

 

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: maior que meia página; parte superior; página ímpar  
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b) recursos gráficos: uma foto (do pastor Luiz Carlos Barbosa que vai pedir a audiência) 

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

26 - Matéria: Rodrigo paga sem aval da Câmara 

Data: 27 de março de 2009   

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: cinco fontes fontes: Roque Ferreira, vereador pelo PT; Marcelo Bor-

ges, vereador pelo PSDB; Marcos Garcia, secretário de Finanças de Bauru; Renato Purini, verea-

dor pelo PMDB; e Sandro Fernandes, assessor jurídico do Sindicato dos Servidores Públicos 

Municipais (Sinserm). O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: A prefeitura de Bauru paga (na data da publicação da matéria) os reajus-

tes para o funcionalismo público, determinados pelo decreto 10.884 do Executivo. Mas o paga-

mento ocorre sem a Câmara de Bauru ainda nem ter votado o projeto de lei que reajusta venci-

mentos, salários, proventos, pensões e concede também abono salarial aos servidores municipais.  

c) Contextualização do tema: média. A matéria, que ocupa mais de meia página, conta com es-

timativas e valores que ajudam a situar o leitor frente ao tema. Outro ponto positivo é um quadro 

com as grades salariais referentes a diferentes cargos, com o valor dos salários atuais, e com os 

reajustes, bem como do percentual de aumento. Por outro lado, mais uma vez o jornal volta a esse 

tema, mas não dá esclarecimentos importantes sobre o aumento que ocorre na folha de pagamen-

to do funcionalismo público comparado com a média de aumento nesses mesmos setores, mas 

ligados à iniciativa privada.  

d) Abordagem das políticas públicas: média. A matéria não fornece subsídios suficientes para o 

entendimento de como deve funcionar essa política de reajuste salarial, mas explica detalhada-

mente o que vai ser feito.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória.  O texto informa que o pagamento é feito sem mesmo a aprovação ter pas-

sado pela aprovação da Câmara e aponta que isso, infelizmente, já é costumeiro em Bauru. A ma-

téria não informa, entretanto, se esse tipo de iniciativa é legal ou ilegal. Ainda há a informação de 

que “o projeto foi enviado no começo da semana à Câmara e nele o prefeito explica o motivo da 

publicação do decreto, sem antes ter encerrado as negociações com o sindicato, que fez ontem 
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uma assembléia para dizer se aceita ou não a proposta da administração municipal”. Mas a in-

formação não foi completada, ou seja, o leitor não ficou sabendo o motivo da publicação desse 

decreto sem antes ter passado pela votação da Câmara e ter terminado a rodada de negociações 

com o sindicato da categoria.  Apenas mencionou que o prefeito falou o motivo. Mas qual é? O 

título da matéria e o lead giraram justamente em torno dessa questão, mas essa informação, tão 

esperada por quem lê o texto, não consta na matéria.   

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: maior que meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: um box (com informações referentes à grade salarial, com valores atuais, 

pontuados conforme os reajustes e percentuais de aumento)  

c) relação com a capa: não houve  

d) relação com o editorial: não houve 

 

27 - Matéria: Vereador questiona fim da cobertura de ponto 

Data: 28 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: duas fontes: Marcelo Borges, vereador pelo PSDB; e Fábio Manfrina-

to, vereador pelo DEM. O “outro lado” não foi ouvido. 

b) Assunto em questão: O vereador Marcelo Borges encaminha requerimento ao prefeito solici-

tando informações sobre a cobertura de pontos de ônibus na cidade. O mesmo vereador também 

reivindica a conclusão da duplicação pavimentada de toda a extensão da avenida Comendador 

José da Silva Martha. Outro vereador apresenta proposta que prioriza a tramitação aos procedi-

mentos administrativos na administração municipal nos casos em que o requerente possua mais 

de 60 anos, ou seja, portador de necessidades especiais.  

c) Contextualização do tema: insatisfatória. O assunto foi tratado superficialmente, e só são ci-

tadas questões para as quais o parlamentar quer respostas, solicitadas através de requerimento. 

Sobre a avenida, também não há qualquer informação complementar, nem ao menos uma infor-

mação que torne possível identificar qual é essa avenida. Quanto ao projeto de lei do segundo ve-

reador citado, os esclarecimentos não passaram da informação mencionada acima, no item b. A-

lém disso, há cobranças feitas e, para todos os casos, nenhuma resposta foi dada, ou seja, o jornal 
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não cumpriu com o seu papel de questionar e expor “o lado” da administração pública — esta, a 

responsável pela execução dos serviços públicos no município.  

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. Só houve citação de assuntos referentes a po-

líticas públicas, mais nada. O vereador Fábio Manfrinato apresenta projeto de lei, mas a relevân-

cia para a coletividade não é citada, nem o problema que se quer solucionar. E em relação ao 

questionamento do vereador Marcelo, a idéia que dá é de “um espaço comprado” para mostrar 

que o vereador está atuante, ao fazer questionamentos. Faltou a contextualização com as políticas 

públicas.   

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. Foi citado que o vereador Marcelo encaminhou requerimentos ao prefeito, 

mas não há dúvidas de que a grande maioria da população não sabe o que é um requerimento. 

Esta ferramenta, por sua vez, também possui prazo para resposta, que não foi citado. Já Manfrina-

to, apresentou projeto de lei, mas ele chegou a ser aprovado com objeto de deliberação e foi en-

caminhado às comissões, ainda não foi votado ou foi rejeitado? A resposta para essa questão não 

consta no texto, o que indica mais uma falha.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par 

b) recursos gráficos: uma foto (do vereador Marcelo Borges)  

c) relação com a capa: não houve 

d) relação com o editorial: não houve 

 

28 - Matéria: Vereadores cobram solução para imóveis abandonados e mato alto 

Data: 31 de março de 2009   

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: cinco fontes: Renato Purini, vereador pelo PMDB; Rodrigo Agostinho, 

prefeito de Bauru; José Roberto Segalla, vereador; pastor Carlos Barbosa, vereador presidente da 

Câmara; e Fabiano Mariano, também vereador. O “outro lado” foi ouvido.  

b) Assunto em questão: O Jornal da Cidade publicou matéria que falou de imóveis abandonados 

no município e os vereadores, durante a sessão, cobraram ações efetivas da prefeitura para sanar 

o problema que coloca em risco a segurança pública.    
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c) Contextualização do tema: satisfatória. A matéria contou com a citação de levantamento que 

mostra o número de imóveis no município (148) que são considerados abandonados, e de outro 

que aponta que cerca de 40 mil terrenos apresentam algum tipo de problema — informações rele-

vantes para o entendimento do leitor. Também há menção de legislações pertinentes. 

d) Abordagem das políticas públicas: aprofundada. Há um problema em questão, e a matéria 

refere-se aos seus impactos para a sociedade — como os perigos que os prédios abandonados ofe-

recem — e questiona sobre soluções. Também há citação de legislações pertinentes na esfera 

municipal, além de menção à Constituição Federal, Código Civil e Estatuto da Cidade, que tratam 

sobre a desapropriação de imóveis nocivos à sociedade.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insatisfatória. A matéria só aponta que os vereadores cobram mais iniciativas do poder 

Executivo. Mas como? Apenas usaram a tribuna para tanto? Fizeram indicações? Requerimen-

tos? As respostas para essas indagações não constam no texto.  

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: meia página; parte superior; página ímpar 

b) recursos gráficos: uma foto (do vereador Renato Purini com o exemplar do Especial do JC 

sobre abandono de prédios)  

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve 

 

29 - Matéria: Vereadores criticam falta de estudo para retomar serviço 

Data: 31 de março de 2009 

Chaves da compreensão do conteúdo:   

a) Fontes de informação: seis fontes: Marcelo Borges, vereador pelo PSDB; Fabiano Mariano, 

vereador pelo PDT; Roque Ferreira, vereador pelo PT; Renato Purini, vereador pelo PMDB; José 

Roberto Segalla, vereador pelo DEM; e pastor Luiz Carlos Barbosa, vereador pelo PTB. O “outro 

lado” não foi ouvido.  

b) Assunto em questão: Vereadores criticam a falta de apresentação de estudos de impacto sobre 

os custos do serviço de entrega das contas de águas nas residências, viabilizada na atualidade por 
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contrato entre o Departamento de Água e Esgoto (DAE) de Bauru e a Empresa Brasileira de Cor-

reios e Telégrafos (ECT). O DAE visa deixar de terceirizar o serviço.    

c) Contextualização do tema: média. Há informações sobre o problema em questão, o motivo 

dos questionamentos dos vereadores e há a citação de estimativas. Entretanto, a matéria se con-

centrou apenas na crítica dos vereadores. O que os representantes do DAE têm a dizer sobre essas 

críticas? Essas informações não entraram na matéria. O assunto é polêmico, já que a administra-

ção é favorável a deixar de terceirizar o serviço, e os vereadores mostraram-se contrário à idéia. 

Caberia verificar como é feito o trabalho em outros municípios do mesmo porte de Bauru, que 

apresentem êxito no serviço oferecido, por exemplo.   

d) Abordagem das políticas públicas: superficial. A matéria se concentrou nos posicionamentos 

dos vereadores.  

e) Menção dos trâmites que envolvem o trabalho do legislativo em relação às políticas pú-

blicas: insuficiente. Texto só cita que os vereadores usaram a tribuna da Câmara para tecer críti-

cas, mas não há menção se houve ferramentas mais consistentes (como indicações, requerimentos 

etc) utilizadas para fazer a cobrança do Executivo ou, se não, como os vereadores intervém nessa 

questão. O jornal também menciona que haverá uma audiência pública com representantes do 

DAE, mas não é citada a data, que poderia estimular a participação do leitor/cidadão.   

 

Importância dada pelo jornal para a matéria 

a) espaço ocupado: menor que meia página; parte inferior; página par 

b) recursos gráficos: não houve  

c) relação com a capa: chamada de capa 

d) relação com o editorial: não houve  

 
 

 

 

 

 

 
Tabela 1 Pluralidade de Fontes 

Quantidade de matérias Número de fontes Percentual 
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4 Nenhuma 13,79% 

5 Uma 17,24% 

6 Duas 20,68% 

7 Três 24,13% 

2 Quatro 6,89% 

5 Mais de quatro 17,24% 

 
 Conforme demonstrado na tabela acima, nas edições dos meses de fevereiro e março de 

2009 do Jornal da Cidade, nas matérias que trataram sobre o poder Legislativo bauruense e polí-

ticas públicas, houve predominância de duas ou três fontes consultadas, que correspondem ao 

percentuais 20,68% e 24,13%, respectivamente. Também é considerável o número de matérias 

para as quais mais de quatro fontes foram consultadas —17,24% do total.  

 A pluralidade de fontes é um quesito importante para garantir a boa qualidade do jorna-

lismo. Por outro lado, em geral as matérias utilizaram apenas políticos fomo fontes, principal-

mente o prefeito de Bauru, Rodrigo Agostinho, e os vereadores, em especial o presidente da Câ-

mara ou os líderes de bancadas. Para nenhuma matéria foram consultados pesquisadores da área 

de políticas públicas ou de outras especialidades pertinentes, nem representantes de outros muni-

cípios nos quais as iniciativas propostas renderam êxito ou fracasso, para exporem suas idéias. 

Essas fontes, sem dúvida, podem colaborar muito para o oferecimento de uma cobertura jornalís-

tica que mais se aproxime da ideal.  

 O percentual de 17, 24% também é o de matérias que contaram apenas com uma fonte — 

um aspecto negativo, já que, assim, apenas uma visão é oferecida.  Já o percentual de matérias 

para as quais nenhuma fonte foi consultada é mais baixo, 13,79%, porém não é irrelevante, le-

vando-se em conta que o bom jornalismo pede pluralidade de fontes.  
 
Tabela 2 Pluralidade de idéias 

Quantidade de matérias Ouviu o “outro lado” ? Percentual 

11 Sim 37,93% 

18 Não 62,06% 
  
 De acordo com o exposto na tabela “Pluralidade de Idéias” a maioria das matérias, 18 das 

29 analisadas, ou seja, 62,06%, não ouviu “o outro lado”, seja quando a matéria tinha foco em 
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cobranças do legislativo, em críticas ou mesmo para abordar as propostas em pauta. Somente on-

ze matérias (37,93%) ofereceram a pluralidade de visão tão necessária.  

 A tabela “Pluralidade de Idéias” indica que há predominância, no Jornal da Cidade, na 

consulta de duas fontes ou mais: 20 das 29 matérias analisadas possuem essa característica, o que 

é positivo.  No entanto, cabe referenciar que há casos em que apesar de várias fontes serem con-

sultadas, o “outro lado” não é ouvido. Isso ocorreu, entre outras, na matéria publicada no dia 24 

de março de 2009 “Vereadores cobram solução imediata para viaduto Mauá”. Três vereadores 

foram consultados como fontes, os quais cobraram mais agilidade no levantamento de dados téc-

nicos para elaboração de laudo sobre o Viaduto Mauá, porém, nenhum representante da adminis-

tração pública foi contatado pelo jornal para dar a posição da prefeitura frente aos fatos e as co-

branças.  

 Mais um exemplo desse déficit é encontrado na matéria “Vereadores criticam falta de 

estudo para retomar serviço”, veiculada em 31 de março de 2009. Seis fontes de informação 

constam na matéria: todas são vereadores, que criticam a falta de apresentação de estudos de im-

pacto sobre os custos do serviço de entrega das contas de águas nas residências, viabilizada na 

atualidade por contrato entre o Departamento de Água e Esgoto (DAE) de Bauru e a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). A matéria informa que o DAE tem a intenção de dei-

xar de terceirizar o serviço para oferecê-lo através de sua própria estrutura.  Mas o que os repre-

sentantes do DAE têm a dizer sobre as críticas feitas na tribuna? Essa informação, importante pa-

ra a matéria, não fez parte dela.  
  
 
 
Tabela 3  Contextualização 

Quantidade de matérias Contextualização Percentual 

4 Satisfatória 13,79% 

13 Média 44,82% 

12 Insatisfatória 41,37% 

 
 A tabela acima demonstra que apenas a minoria das matérias, quatro das 29 analisadas, ou 

13,79%, oferecem a contextualização do assunto abordado de forna satisfatória, com dados histó-

ricos, estatísticos e comparações, entre outras ferramentas utilizadas. Um exemplo é a matéria 

que ganhou o título “Bauru terá 800 quadras com asfalto novo”, de 14 de março de 2009, que 
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anuncia que a prefeitura de Bauru detalha plano para a pavimentação de 500 quadras de terra e 

recape de 300 ruas com asfalto vencido, para serem feitos neste ano. A contextualização é satisfa-

tória porque há a utilização de números que auxiliam no entendimento do tema divulgado, como 

a informação de que Bauru tem 11 mil quadras pavimentadas sendo oito mil delas com asfalto 

vencido há mais de 15 anos, entre outras. Valores a serem investidos também são indicados, as-

sim como a proveniência dos recursos, o que fornece subsídios para facilitar o entendimento do 

leitor.  A matéria também oferece um  box, que indica as etapas dessa pavimentação por setores e 

bairros, os convênios firmados que possibilitam essas obras e também os que estão em fase de 

efetivação.   

 Predominam, entretanto, as matérias com média contextualização (44,82%) — as que 

possuem informações complementares que auxiliam no entendimento dos fatos, mas ainda com 

deficiências, e também as matérias com contextualização insatisfatória (41,37%) — as que dei-

xam de lado informações fundamentais levando-se em conta o aspecto da contextualização. Um 

exemplo de matéria nessa situação é a com o título Extinção da cobrança de taxa de bombeiros 

até 2007 passa por Comissão, veiculada em 4 de fevereiro de 2009.   

O texto informa que a oposição e a situação da Câmara aprovam proposta do Executivo 

de extinguir a cobrança de valores da Taxa dos Bombeiros retroativa dos anos 2005 e 2007. Mas 

a matéria não explica desde quando existe essa taxa e o essencial: qual a sua finalidade. A maté-

ria também não indicou os valores dessa taxa para o contribuinte, nem o impacto do pagamento 

dela ou dessa extinção referente a 2005 e 2007 para o setor competente.  
 
Tabela 4 Relação com as políticas públicas 

Quantidade de matérias Abordagem das políticas  

públicas 

Percentual 

6 Aprofundada 20,68% 

9 Média 31,03% 

14 Superficial 48,27% 

 

 
 Quando se levou em consideração a abordagem das políticas públicas nas matérias anali-

sadas, conforme aponta a tabela 4, a conclusão é a de que quase metade delas, 48,27%, o que cor-

responde a 14 matérias, ofereceu uma abordagem superficial, ou seja, incapaz de proporcionar o 
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entendimento do leitor sobre a política pública tratada. Em geral, nesses casos, as matérias apenas 

referiram-se a assuntos relacionados a políticas públicas, mas não forneceram subsídios para o 

seu entendimento, como o apoio em legislações pertinentes, e apontamentos de problemas, im-

pactos para a sociedade e possíveis soluções.  

 Um exemplo pertinente de matéria com abordagem superficial também está na matéria 

“Vereadores cobram solução imediata para viaduto Mauá”, de 24 de março deste ano. Ela infor-

ma que os vereadores cobram mais agilidade, em discursos durante a sessão da Câmara, no levan-

tamento de dados técnicos para elaboração de laudo sobre o Viaduto Mauá, mas também pontua 

outros assuntos que passaram pela Câmara, como a aprovação de três projetos, moções de apelo e 

de aplausos. O texto não entra no mérito das políticas públicas, e o que mais chama a atenção é 

que cita que foi aprovado um projeto que altera a redação do artigo 1º da lei 5.666, de autoria da 

prefeitura, entretanto, não há qualquer menção sobre o que é ou estabelece esse projeto e a lei re-

ferida. Apenas com a divulgação do artigo e do número da lei é impossível o leitor/cidadão situ-

ar-se sobre o que está sendo divulgado e a política pública em questão. 

  Apenas seis matérias, a minoria —20,68%— forneceram conteúdo capaz de levar o leitor 

a um suficiente entendimento da política pública abordada, enquadrando-se na categoria de abor-

dagem aprofundada. É o caso da  Vereadores cobram solução para imóveis abandonados e mato 

alto, de 31 de março de 2009. Segundo a matéria, o Jornal da Cidade publicou em uma edição 

anterior um Especial sobre imóveis abandonados no município e os vereadores, durante a sessão 

da Câmara, embasados no JC, cobraram ações efetivas da prefeitura para sanar o problema que 

coloca em risco a segurança pública.  A abordagem neste caso foi aprofundada porque foi apre-

sentado um problema, relacionando-o com as implicações para a sociedade, como os perigos que 

os prédios abandonados oferecem, e houve questionamento e o apontamento de supostas solu-

ções. Também houve menção no texto de legislações pertinentes, como a Constituição Federal,  

Código Civil e o Estatuto da Cidade, que tratam sobre a desapropriação de imóveis nocivos à so-

ciedade.  

 Já as matérias com abordagem das políticas públicas consideradas como “Média”, 31,03% 

do total, ou nove matérias, apresentaram conteúdo relacionado às políticas públicas na faixa in-

termediária das duas situações que acabaram de ser citadas.  

 
Tabela 5 Relação com o trabalho do Legislativo 

Quantidade de matérias Menção dos trâmites Percentual 

 84



 do Legislativo 

6 Não houve 20,68% 

10 Satisfatória 34,48% 

13 Insatisfatória 44,82% 

 

 No quesito “Relação com o trabalho do Legislativo” foram analisas se houve menção dos 

trâmites do trabalho do poder Legislativo na definição ou viabilização das políticas públicas e, se 

sim, se essa menção foi satisfatória ou insatisfatória. É fato que a grande maioria da população 

desconhece esses trâmites e o jornalismo pode colaborar para reverter essa situação. Mas 44,82% 

das matérias analisadas, a maior quantidade delas, 13, ofereceram menção insatisfatória, que não 

possibilitaram o entendimento do funcionamento da Câmara Municipal. Pode-se acrescentar a 

esse contexto que mais 20,68% das matérias, 6 delas, também não cumpriram com esse papel, 

não chegando sequer a fazer qualquer menção desses trâmites, mesmo que de forma superficial.  

 Vamos ao exemplo, então, de uma matéria em que não houve a referida menção: “Rodri-

go acolhe proposta para estender licença maternidade de 4 para 6 meses”, publicada em 21 de 

fevereiro. A matéria informa que o prefeito de Bauru vai encaminhar projeto de lei para estender 

a licença maternidade de quatro para seis meses, para as servidoras públicas municipais. A in-

formação é divulgada após reunião do prefeito com os vereadores Fernando Mantovani e Mônica 

Rossi, representantes do Conselho Municipal da Condição Feminina, OAB/Bauru e PSDB Mu-

lher. A matéria não fez menção ao papel do legislativo.  Não explicou, por exemplo, qual o pro-

cesso adotado a partir do envio do projeto de Lei à Câmara, nem que os vereadores poderiam a-

provar ou rejeitar a proposta. Mas o título, entretanto, já anunciava o benefício como conquista-

do, até ignorando o papel da Câmara nesse contexto.  

 Na seqüência, é salutar um exemplo de matéria que apresentou o quesito menção do tra-

balho do legislativo como insatisfatório: “Vereador questiona fim da cobertura de ponto”, de 28 

de março de 2009, na qual há a informação de que o vereador Marcelo Borges encaminhou re-

querimento ao prefeito solicitando informações sobre a cobertura de pontos de ônibus na cidade. 

Não há dúvidas, no entanto, de que a grande maioria das pessoas não sabe o que é um requeri-

mento. Esta ferramenta, por sua vez, também possui prazo para que uma resposta seja encami-

nhada ao legislativo, prazo este que foi ignorado no texto. Através da matéria, o leitor só soube 
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que foi encaminhado requerimento, mas nem entendeu se o encaminhamento das respostas por 

parte do Executivo é obrigatório ou não.  

 Já as matérias que apresentaram a menção de forma adequada, apontadas com menção 

satisfatória, foram 10, o que representa 34,48%, e são exemplos a serem seguidos. É o caso da 

matéria publicada em 27 de fevereiro com o título Projeto defende sistema de energia solar para 

prédios. Ela informa que dá entrada na Câmara de Bauru um projeto de lei do vereador Fabiano 

Mariano, do PDT, que institui o Programa de Instalação de Sistemas de Aquecimento de Água 

por Energia Solar em Edificações de Natureza Pública. A menção dos trâmites que envolvem o 

trabalho do legislativo em relação às políticas públicas é satisfatória porque ela informa, por e-

xemplo, que o projeto de lei do vereador deu entrada na última sessão, vai passar pelas Comis-

sões Permanentes da Casa para depois, se aprovado, fazer parte da pauta de votação do legislati-

vo. Como pode-se perceber, essa informação é capaz de situar o leitor sobre o trabalho e os as-

pectos burocráticos do Legislativo.  

 
 
Tabela 6 Espaço dedicado à matéria 
Quantidade de matérias Espaço dedicado à matéria Percentual 
12 Menor que meia página 41,37% 

12 Meia página 41,37% 

5 Maior que meia página 17,24% 

   

21 Superior 72,41% 

8 Inferior 27,52% 

   

10 Página par 34,48 

19 Página ímpar 65,51% 

 
 
 O levantamento realizado encontrou o mesmo percentual — 41,37% — de matérias que 

ocuparam espaço equivalente a meia página ou menor: foram 12 matérias para cada uma dessas 

categorias. Apenas para 17,24% das matérias, ou seja, cinco, foi destinado espaço maior que meia 

página. Também não houve nenhuma página dupla para as quais foram destinados o conteúdo em 

questão.  
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 Se os espaços de certa forma reduzidos são características que podem ser consideradas 

negativas, a disponibilidade nas páginas das matérias que abordam a relação políticas públicas e 

Legislativo é positiva. Isso porque bem mais que a maioria das matérias, 72,41%, o que significa 

21 matérias, ocuparam a parte superior da página e apenas oito matérias, o equivalente a 27,52%, 

ocuparam a parte inferior.  

 A maioria das matérias também se mostra valorizada quando se compara as que foram 

destinadas para páginas pares e as que foram para páginas ímpares: 65,51% das matérias, 19, o-

cuparam página ímpar, para as quais os olhos primeiro se dirigem, segundo as teorias de plane-

jamento gráfico, enquanto 34,48%, dez matérias, ocuparam página par.  
 

 
Tabela 7 Recursos gráficos 
Quantidade de matérias Utilização de recursos gráficos Percentual 

19 Sim (total de 20 fotos e 3 gráficos) 65,51% 

10 Não  34,48% 

 

 Quando estão em questão os recursos gráficos, a análise é satisfatória, já que a maioria 

das matérias contou com fotos ou gráficos, que auxiliam o entendimento do leitor e também atra-

em a atenção. Dezenove matérias (65,51%) utilizaram esse recurso, o que somou um total de 20 

fotos. Mas há casos em que a foto mostra-se contraditória com o texto, como na matéria Lei para 

calçadas retorna com multas, de 6 de março de 2009. A matéria informa que o prefeito de Bauru 

encaminha para a Câmara Municipal projeto de lei que disciplina o uso de passeio e logradouro 

públicos. Com o projeto de lei, a prefeitura quer eliminar o vácuo proporcionado pela falta dessa 

legislação, que impossibilita o poder público notificar e punir munícipes que estão com calçadas 

destruídas ou sem pavimento. A matéria foi ilustrada com uma foto de uma calçada onde não era 

possível identificar qualquer problema, o que mostrou certa contradição com o texto e, inclusive, 

com a legenda, que informou “proprietários de imóveis terão prazo para se adequar para reformar 

ou instalar calçadas”. Se há o problema, o mais conexo seria ilustrar a matéria com uma calçada 

sem pavimento ou deteriorada.  

   Já os gráficos ainda são pouco utilizados: apenas três contaram com esse recurso, que 

possibilita organizar as informações de destaque e evidenciá-las. 
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 “O recurso visual do jornalismo impresso moderno deve ser entendido como uma pos-

sibilidade complementar e suplementar à informação textual. Não serve apenas para ‘arejar a pá-

gina’ ou ‘valorizar a notícia’, tampouco para preencher eventuais vazios [...]” (FOLHA, 2001).  

 Dez matérias, 34,48% delas, não utilizaram recursos gráficos.  
 
Tabela 8 Relação com a capa 
Quantidade de matérias Relação com a Capa Percentual 

10 Chamada de capa 34,48% 

2 Manchete 6,89% 

17 Não houve 58,62% 

 

 Os números apresentados referentes à relação das matérias analisadas com a capa mostra 

que há pouca valorização do tema em questão. Isso porque a maioria das matérias não teve rela-

ção com a capa da edição em que foi veiculada: essa situação foi verificada em 17 (58,62%) das 

29 matérias analisadas. 

  Vão para a capa as matérias consideradas de destaque, e na avaliação do Jornal da Ci-

dade, menos da metade das matérias que relacionaram Legislativo e Políticas Públicas foram 

dignas de ocupar esse espaço.  Apenas duas foram manchete (6,89%) e dez (34,48%) tiveram 

chamadas de capa.  
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Tabela 9 Relação com o Editorial 
Quantidade de matérias Relação com o Editorial Percentual 

0 Houve  0% 

29 Não houve 100% 

 

 Conforme citado no início deste capítulo, não é prática do Jornal da Cidade fazer editori-

ais. Geralmente, o espaço que poderia ser ocupado para editorial, na página de Opinião, que ante-

cede a editoria de Política, é substituído por artigos assinados por colaboradores e que podem ou 

não ter ligação com assuntos abordados na edição em questão. Raramente o JC oferece um edito-

rial, que é caracterizado justamente pela posição do jornal frente a fatos relevantes, o que indica 

que o periódico prefere esquivar-se de dar a sua opinião. Também nos dois meses de análises de 

suas edições, nenhuma das 29 matérias que envolveram o Legislativo bauruense e as políticas 

públicas foram assuntos abordados em editorial do jornal.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ao final desta monografia, em que se debruçou em pesquisa bibliográfica sobre o papel 

do jornalismo político, do Legislativo municipal e das políticas públicas, e que analisou todas as 

59 edições do Jornal da Cidade de Bauru dos meses de fevereiro e março, é possível visualizar o 

panorama da cobertura política oferecida pelo JC, especialmente a que envolve os vereadores e as 

políticas públicas, e evidenciar seus pontos positivos e os desafios a serem superados.  

 Foram 193 matérias encontradas na editoria de Política do Jornal mais tradicional de Bau-

ru, que possui a maior tiragem e circula em mais 42 cidades da região. Entre todas as matérias 

encontradas, apenas 29 delas, o que representa 15% do total, abordaram a relação poder Legisla-

tivo e políticas públicas. O número de matérias que se dedicou ao tema é insuficiente, se conside-

rarmos que a função do Legislativo municipal tem total conexão com a criação e implementação 

de políticas públicas, a medida que os vereadores têm o papel de elaborar leis, que refletem direta 

ou indiretamente no cotidiano de toda a sociedade, e fiscalizar o poder público, entrando aqui o 

acompanhamento das ações praticadas, que devem perseguir o desenvolvimento e bem estar da 

coletividade.  

 Nesse período, muitas outras matérias, que não foram alvos deste estudo, mas que torna-

se importante aqui mencioná-las, abordaram o Legislativo e a política. Mas política e política pú-

blica podem apresentar grandes diferenças, já que a disputa partidária e a troca de ofensivas entre 

políticos de grupos diferentes com foco mais pessoal do que público, tão destacados na imprensa 

brasileira, integram apenas o campo da política — e muitas vezes da politicagem — enquanto a 

política pública diz respeito às ações realizadas pelos representantes, ou a falta delas, que refleti-

rão na vida dos representados.  

 Na cobertura do JC enfocada neste estudo, pode-se considerar que houve a predominância 

da pluralidade de fontes, já que 20 das 29 matérias analisadas, ou seja, 69%, contaram com a par-

ticipação de duas fontes ou mais, chegando a casos de oito fontes. Trata-se de um aspeto positivo, 

já que quanto maior o número de fontes, mais rica e sintonizada com a realidade tende a ser a ma-

téria. Por outro lado ainda representa um desafio para o JC a prática de ouvir “o outro lado”. A 

maioria das matérias, 62,06%, não utilizou esse mecanismo, considerado elementar, seja para o-

ferecer uma outra visão ao contexto abordado ou para dar a oportunidades de pessoas ou entida-

des criticadas rebaterem as críticas. Segundo determinam as práticas ideais do jornalismo, uma 

boa matéria exige o cruzamento de informações, seja de documentos ou de outras pessoas envol-

 90



vidas no assunto tratado. “As práticas de cruzar informações e de ouvir o outro lado baseiam-se 

nos conceitos de que todo fato comporta mais de uma versão e de que o julgamento desse fato 

não compete ao jornalista, mas ao leitor” (FOLHA, 2001, p. 27). O ouvir o outro lado se faz ne-

cessário até para que sejam evitados prejulgamentos e para que a informação divulgada se apro-

xime ao máximo da realidade em questão. No JC percebeu-se negligência quanto a esse aspecto, 

já que a maioria das matérias analisadas não ouviu “o outro lado”.  

 E apesar da ampla maioria das matérias utilizar mais de duas fontes, percebeu-se que elas 

se concentraram apenas em figuras políticas, em geral os vereadores, principalmente os líderes de 

bancadas, e o prefeito de Bauru, Rodrigo Agostinho. A inclusão de estudiosos dos temas aborda-

dos e de profissionais envolvidos em iniciativas de êxito condizentes com o tema tratado, sem 

dúvida, podem ser “bons ingredientes” na receita de uma cobertura mais eficaz com foco em po-

líticas públicas.   

 A contextualização das matérias, a abordagem de políticas públicas e a menção dos traba-

lhos do Legislativo são outras condições em xeque. Este levantamento indica que a cobertura a-

inda é deficitária no cumprimento da boa qualidade da informação quando são levados em consi-

deração esses três importantes quesitos. Apenas 13,79% das matérias analisadas possuem uma 

contextualização do assunto considerada satisfatória, utilizando-se de informações históricas, da-

dos estatísticos e relacionando comparativos.   

 Quando se analisa a abordagem das políticas públicas, a conclusão é a de que quase meta-

de delas, 48,27%, ofereceu uma abordagem superficial, ou seja, incapaz de proporcionar o enten-

dimento suficiente do leitor sobre a política pública referenciada. Em geral, nesses casos, as ma-

térias apenas referiram-se a assuntos relacionados a políticas públicas, mas não forneceram sub-

sídios para o seu entendimento, como o apoio em legislações pertinentes, e apontamentos de pro-

blemas, as influências desses problemas na sociedade e as possíveis soluções.  

 A cobertura também ainda precisa avançar mais rumo ao bom desempenho quanto aos 

esclarecimentos do funcionamento da esfera política legislativa, para que seja capaz de situar o 

leitor sobre o papel dos vereadores na definição e implementação de políticas públicas. Isso por-

que a grande maioria da população desconhece as funções dos vereadores, já que desempenha 

apenas o papel de se dirigir às urnas em épocas eleitorais, sem o hábito de acompanhar, posteri-

ormente, o trabalho de seus representantes. Neste contexto, é comum a atribuição aos legisladores 

de papéis que não lhes competem e aqui cabe frisar que muitos aspirantes a uma cadeira na Câ-

 91



mara, principalmente em épocas eleitorais, também se aproveitam dessa situação na hora de faze-

rem suas promessas de campanha.  O jornalismo político, entretanto, pode colaborar para mudar 

esse paradigma, à medida que oferece elementos para proporcionar o entendimento do funciona-

mento dessa esfera política tão importante nas definições das ações públicas.  Mas 44,82% das 

matérias analisadas do JC ofereceram menção insatisfatória dos trâmites que envolvem o trabalho 

do Legislativo, de forma que não possibilitaram o entendimento do funcionamento da Câmara 

Municipal e os seus aspectos burocráticos. Pode-se acrescentar a esse panorama que mais 20,68% 

das matérias nem chegaram a fazer menção de trâmites do legislativo.   

 Ainda no contexto do trabalho do Legislativo, um ponto positivo da cobertura do JC é que 

o jornal tem informado os seus leitores sobre os assuntos mais relevantes que estarão em discus-

são na pauta do dia da Câmara ou sobre audiências públicas que vão debater temas alvos de pro-

blemas ou polêmicas. A iniciativa é bem-vinda, já que estimula a participação do leitor/cidadão 

no processo democrático. O levantamento feito contabilizou que das 29 matérias analisadas, cer-

ca de dez apresentaram esse enfoque. Entretanto, comumente a informação é divulgada somente 

no dia do evento, o que torna mais difícil que o leitor o inclua em sua agenda, já que pode ter fir-

mado outro compromisso. Para estimular a participação do leitor/cidadão essa postura poderia ser 

adotada pelo jornal com mais antecedência e, reforçada, no dia do evento em questão, para possi-

bilitar que o leitor interessado no tema se programe e tome parte das decisões na Câmara Munici-

pal, também chamada de “A casa do povo”, mas, na prática, ainda pouco freqüentada pelo povo.  

 Em relação aos espaços ocupados pelas matérias, percebeu-se que para a minoria delas, 

17,24%, foram destinados espaços maiores que meia página para o desenvolvimento do conteú-

do. Mas para que a matéria conclua adequadamente os critérios pontuados acima, faz-se necessá-

rio que os espaços não sejam tão reduzidos. Por outro lado, a estratégia de disponibilização des-

ses textos nas páginas é positiva. A grande maioria das matérias, 72,41%, ocupou a parte superior 

da página e também a maioria foi destinada em páginas ímpares, 65,51%, para as quais os olhos 

primeiros se dirigem. Mais de 65% também contou com recursos gráficos, como fotos ou gráfi-

cos, que complementam as informações do texto e auxiliam o entendimento, destacando e orga-

nizando as informações. Ainda falta, entretanto, considerar que a relação Legislativo e política 

pública é assunto de relevância, digno de ocupar a capa. Mais da metade das matérias, 58,62%, 

não teve relação com a capa. Já a relação com o editorial foi nula — nenhuma matéria analisada 

foi assunto de editorial. De fato, é pratica do JC não fazer editoriais, o que indica que o periódico 
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prefere esquivar-se de dar a sua opinião e fomentar mais o debate frente a fatos relevantes, que 

devem ser assunto de editorial.   

 Em uma sociedade, como a brasileira, onde ainda é frágil o sistema democrático e não é 

comum a interação do cidadão com as coisas públicas, é necessário que o jornalismo atue como 

colaborador na busca de reverter esse cenário. A diretriz a ser perseguida deve levar em conta 

menos o simples interesse comercial e mais o interesse social. Sabe-se que é gigantesco o poder 

da imprensa para definir o peso dos assuntos na agenda dos governos. Então, é preciso que a im-

prensa atue de forma crítica, com a pluralidade de idéias e, acima de tudo, preparando e estimu-

lando o leitor/cidadão, que paga tributos e financia o poder público, para o debate em torno das 

ações que influenciam o cotidiano da sociedade.  

 Não há dúvidas de que com uma população mais engajada, consciente de seus deveres e 

direitos, a tendência é de despontarem políticas públicas mais eficientes e uma nação mais desen-

volvida. O Jornalismo pode fomentar esse processo cobrindo com qualidade as questões que in-

fluenciam o dia-a-dia do leitor. É fundamental fixar menos a atenção da cobertura apenas nos po-

líticos e em suas estratégias eleitorais, e mais nos problemas enfrentados pela sociedade, estimu-

lando o debate e, assim, a busca por soluções. Aqui entra a importância do conteúdo oferecido 

apresentar com qualidade os critérios da contextualização e abordagem das políticas públicas, 

entre outros.  Paralelamente, é necessário que empresas de comunicação e jornalistas, sobretudo 

que atuam na editoria política, não se esqueçam de uma de suas funções básicas “de servir como 

inspetor geral de todo o sistema político a fim de poder proporcionar a crítica pública necessária 

para garantir algum grau de integridade política por parte daqueles que detém o poder” (KUNC-

ZIK, p.74, 2002).  

 É bem verdade que cumprir a contento todos esses aspectos da adequada cobertura não é 

tarefa fácil em redações cada vez mais enxutas, com pouco espaço disponível nas páginas e a va-

lorização das empresas de comunicação do jornalismo como um produto à venda. Entretanto é 

dever do jornalista, nas possibilidades que despontam no dia-a-dia, que também não são poucas, 

fazer o diferencial, sempre que possível.  De qualquer forma, a missão para garantir um jornalis-

mo de qualidade no campo político e fora dele, capaz de auxiliar a adequada formação do leitor, 

envolve a consciência das empresas de comunicação, dos profissionais que fazem funcionar essas 

empresas e das instituições educacionais que formam a mão-de-obra da mídia.  
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ANEXOS - EDIÇÕES ANALISADAS DO JORNAL DA CIDADE 
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